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RESUMO

Os primeiros vestígios de escrita/desenhos, encontrados por estudiosos e historiadores, procuravam reproduzir, de uma forma simplificada, algum tipo de conceito ou de objeto a ser representado. Com o passar do tempo, houve, pelo sistema de escrita, um ganho de complexidade e de multiplicidade de símbolos e com o surgimento de novas tecnologias de linguagem, emergem diferentes objetos simbólicos que significam no espaço urbano. O grafite é um deles; é um desenho/escrita que invade os espaços públicos em uma linguagem/discurso que revela como esse espaço de significação se organiza. Cientes disso, objetivamos, primordialmente, averiguar, por meio de três grafites dos irmãos Pandolfo, os processos de identificação e individualização como modo dos sujeitos-autores se posicionarem diante da história e do simbólico. Uma vez assujeitado ao simbólico, o sujeito irá se individuar na relação com as formações discursivas, via identificação. Para tal nos fundamentamos nos dispositivos da Análise de Discurso de linha francesa, centrando-nos principalmente nos textos de Eni Orlandi, que é a autora mais consistente e empenhada nesses estudos no Brasil. O trabalho foi feito a partir de alguns recortes. Com eles pudemos verificar como as relações textuais se representam, a maneira como se insere o grafite na sociedade hoje e como o processo de identificação se processa. De tudo, restou-nos um sujeito – presente nos grafites – a quem se nega à cidadania.
Palavras-chave: Espaço urbano. Grafite. Assujeitamento. Individuação. Memória.
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ABSTRACT

The earliest traces of writing/designs found by scholars and historians sought to reproduce some sort of concept or object to be represented in a simplified way. Over time, there was a gain of complexity and multiplicity of symbols through the writing system, and the emergence of new language technologies, symbolic objects and they have different meanings in the urban space. Graffiti is one of them, it is a drawing / writing that invades public spaces in a language/speech that reveals how this meaning space is organized. Aware of this, we aim primarily to ascertain, by three brothers Pandolfo graffiti, identity processes, individualization as means of subject-authors position themselves against the story and the symbolic. Once subjugated to the symbolic, the subject will individuate in relation to the discursive formations, via identification. For this we based on devices of Discourse Analysis of French line, focusing mainly on Eni Orlandi’s writings, since that author is the most consistent and committed to these studies in Brazil. The work was done from some clippings. With them we can see how the textual relations are represented, how graffiti fits in society nowadays and how the identification process takes place. All of that, it left us a subject - in this graffiti - whom citizenship is denied.

Keywords: Urban space. Graffiti. Subjection. Individuation. Memory.
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INTRODUÇÃO
  A escrita é integrante da história e uma forma de expressão humana feita através de registros e de informações dos povos ao longo da trajetória da Humanidade. De acordo com Orlandi (2004), a escrita é parte de nossa história e, portanto, apta a mostrar as diferentes relações do homem com a linguagem.


As primeiras tentativas de se criar um sistema de escrita ocorreram por volta de 4.000 a.C. e não foram atribuídas apenas a uma sociedade. Em épocas bem próximas, civilizações mesopotâmicas, egípcias e chinesas começaram a desenvolver seus sistemas de representação gráfica.


Os primeiros vestígios de inscrições, encontrados por estudiosos e historiadores, eram desenhos que procuravam reproduzir, de uma forma simplificada, algum tipo de conceito ou de objeto a ser representado.

A escrita demonstrou uma evolução a partir de escritas pictóricas (desenhos ou pictogramas), das escritas ideográficas e alfabéticas. Os ideogramas foram, ao longo dos tempos, perdendo traços significativos e permitindo a origem das letras.
Segundo Orlandi (2004), a letra desde muito tempo se impôs na relação à escrita. E isto se acentuou depois da invenção da prensa tipográfica. Ser letrado dava status de erudição e significava um saber atravessado pelas Letras. Mas com o desenvolvimento das novas tecnologias, as letras se desdobraram em sentidos que se referem tanto a escrever como a inscrever, entalhar, esculpir, rabiscar, ações que, na verdade, trabalham metaforicamente o mundo das letras. A escrita hoje tem diferentes formas de significar-se: dependendo das condições materiais em que se realiza e dos modos como se institucionaliza, resulta em diversas maneiras de promover a individualização dos sujeitos.


Os equipamentos utilizados para a escrita nos primórdios eram a terra vermelha, o carvão e os pigmentos amarelos (retirados também da terra); recentemente temos os sprays e tintas. Os locais dessas inscrições eram as paredes das cavernas, depois migraram para os muros, casas e espaços públicos. Espaços que são hoje privativos do grafite.


É no espaço urbano dominado pela mídia e pelas novas tecnologias da linguagem que procuraremos pensar um desses deslocamentos da escrita, o grafite, vendo-o como uma das novas formas de se inscrever no urbano. Neste espaço, o sujeito significa, põe à mostra sua identidade ou a ausência dela, enfim, se individualiza.

Mas o que é grafite? Como estamos compreendendo essa nova forma de escrita? Grafite é a arte inscrita em muros em branco e pelas cidades. De acordo com Houaiss (2001), quer dizer: desenho, inscrição, assinatura ou afim, feito com tinta, geralmente de spray, feito em muros, paredes e outras superfícies urbanas. Também igual a grafito.
O grafite é hoje um desenho/escrita que invade os espaços públicos em uma linguagem que revela como esse espaço de significação se organiza. E o artista inscreve-se através desse espaço e faz dele um espaço social e de vida.

Compreendendo a sociedade da escrita, que sempre nos caracterizou, e cientes dos deslocamentos operados pela noção de escrita, elegemos o espaço urbano como foco de nossa pesquisa. E nele fizemos emergir o discurso do grafite, a arte de rua. Objetivamos, primordialmente, averiguar, por meio de três grafites dos irmãos Pandolfo, os processos de identidade e individualização como modo dos sujeitos-autores se posicionarem diante da história e do simbólico. 

Para atingirmos tal intento, centramos nos textos de Orlandi, autora que se dedica à Análise de Discurso de origem francesa - originária de Pêcheux -, que contribuiu tanto para a constituição, como para o avanço dessa teoria no Brasil. Há ainda um laboratório na Unicamp que se dedica aos estudos urbanos – Labeurb, tendo por objeto a cidade vista pelo viés da linguagem, do discurso. Vários trabalhos e projetos de autores desse grupo também nos serviram de fundamentação teórica.

Dos amplos conceitos da Análise de Discurso, concentramo-nos, principalmente, no assujeitamento e na individualização. Mas temos em vista que, de acordo com as recentes pesquisas de Orlandi (2001, 2012), uma vez assujeitado ao simbólico, o sujeito irá se individuar na relação com as formações discursivas, via identificação. 
Com esses dispositivos, cremos que esta pesquisa pode servir para mostrar as diferentes maneiras como o sujeito se assujeita e se individua na sociedade capitalista, estabelecendo-se assim a relação linguagem e sociedade.

Nossa pesquisa, centrada no nosso objetivo, dividiu-se em seis capítulos. No segundo capítulo (o primeiro é esta Introdução), dedicamos-nos ao estudo do espaço urbano como elemento significativo. Espaço de interpretação afetado pelo simbólico dentro da história da sociedade. 

Em seguida nos detivemos nos processos de interpelação pela ideologia e individualização pelo Estado a partir das ideias de Orlandi. Este é o nosso terceiro capítulo.

No quarto capítulo, exploramos os conceitos de grafite, a diferenciação entre grafite e pichação e nos centramos nos irmãos Pandolfo e na série City of the lost Children’s, série de onde recortamos três grafites para a nossa análise. 

No quinto capítulo, nos dedicamos à análise de grafites que se apresentam como discurso denúncia de como as crianças pobres e desvalidas são tratadas no Brasil, além de outras possibilidades significativas. Três classes de crianças foram por nós exploradas: a infância sem cidadania, a infância desprotegida e a infância envelhecida.

Enfim, pensando no grafite como uma forma de linguagem/discurso, intrínseca das cidades e dos espaços urbanos, procuramos destacá-lo como elemento visual da paisagem urbana e, sobretudo, como uma manifestação da memória, da história e da ideologia fundamentadas em mensagens nem sempre inteligíveis, mas sempre permeadas por práticas sociais simbólicas que se ligam às preocupações existenciais e cotidianas.

2. O ESPAÇO PÚBLICO: UM SÍTIO DE SIGNIFICAÇÃO

Quando escolhemos falar das ruas, estamos escolhendo falar delas como espaço de circulação dos sentidos e de acordo com Horta (apud Orlandi, 2001a, p. 101) como a fusão do espacial e do social, ou seja, falar de rua é falar tanto de um espaço físico em que os sujeitos circulam, como de ordens sociais em que os sujeitos se inscrevem. Um espaço de interpretação, afetado pelo simbólico. De acordo com Orlandi (2004a, p. 105), a escrita ‘pensa’ (grifo meu) o desenho atual do próprio espaço urbano com loteamentos fechados e condomínios que têm redistribuído o espaço da cidade, rarefazendo a prática da sociabilidade, redesenhando o que é público em bolsões e corredores. Ainda de acordo com Orlandi,

fazer um muro que separa um conjunto de casas das outras é um gesto que significa socialmente, instituindo uma divisão (re-significando o que é público e o que é privado) estabelecendo assim uma interpretação em relação ao que se considera como pertencente (ou não) a este espaço social delimitado (ORLANDI, 2004a, p.106).

Um dos elementos que ocupa o espaço urbano produzindo sentidos é o grafite que é uma atividade/arte capaz de produzir sentidos através de desenhos, símbolos e de letras que podem ser inteligíveis ou ininteligíveis/indecifráveis, pertencentes a grupos segregados ou não, facilmente compreensíveis para a sociedade em geral.

O grafite pode ser considerado uma representação iconográfica. A etimologia da palavra vem do grego "Eikon", que quer dizer imagem, e "graphia”, descrição, escrita. É uma forma de linguagem visual que se utiliza de imagens para representar um determinado tema. 

As cidades e os espaços urbanos estão hoje cobertos de escrituras e de grafismos que são práticas discursivas atuando como forma de expressão dos sujeitos. 
De acordo com Gitahy (2008), graffiti é o plural de graffito e refere-se aos desenhos (graffiti) do Palácio de Pisa.

O grafite praticado nos dias de hoje vai muito além de representações gráficas, trata-se de uma questão de “identificação” e segundo Dubar e Engrand (1991, apud Orlandi, 2004a, p. 107), muito frequentemente designa-se como “identidade” um conjunto de representações e de comportamentos característicos de um grupo profissional, sendo a identificação apenas o processo pelo qual o sujeito adere a esses traços característicos.

O grafite é uma forma de apropriação da cidade como matéria-prima. O grafiteiro modifica a urbe através de uma atitude enunciativa. Instaura a metáfora urbana onde antes só era possível a linearidade. Uma vivência metonímica de mover-se no labirinto urbano, sem reconhecer de que matéria a urbe é feita. O grafite não é apenas uma prática comunitária, mas um exercício de cidadania (SILVA, 2004, p. 68-69).

A relação que fazemos dos processos de identificação do sujeito-grafiteiro é uma relação complexa ideologicamente e, nessa relação, a identificação ora os afasta, ora aproxima, ora distancia e ora cria vínculo (Orlandi, 2004a).

De acordo com Orlandi, a Análise de Discurso nos permite trabalhar em busca dos processos de produção do sentido e de suas determinações histórico-sociais.

Isso implica o reconhecimento de que há uma historicidade inscrita na linguagem que não nos permite pensar na existência de um sentido literal, já posto, e nem mesmo que o sentido possa ser qualquer um, já que toda interpretação é regida por condições de produção. Essa disciplina propõe um deslocamento das noções de linguagem e sujeito que se dá a partir de um trabalho com a ideologia. Assim, passa-se a entender a linguagem enquanto produção social, considerando-se a exterioridade como constitutiva. O sujeito por sua vez, deixa de ser centro e origem do seu discurso para ser entendido como uma construção polifônica, lugar de significação historicamente constituído (ORLANDI, 1996, p. 20).
O sentido de um grafite, de uma palavra, de uma expressão, não existe em si mesmo, mas é constituído a partir das condições de produção e pode mudar conforme o sujeito-enunciador, de acordo com a sua inscrição em uma formação discursiva a partir de algumas determinações histórico-sociais.

Orlandi (2008, p. 76) ressalta que “a relação do sujeito com o que diz, ou seja, com seu discurso, é complexa e não podemos abordá-la de maneira mecanicista e automática”. Para a autora, há a interpelação por uma ideologia
. O sujeito acredita ser fonte de seu dizer, mas, na verdade ele se submete às condições de produção, a forma-sujeito histórica. Daí deriva um princípio da Análise de Discurso: “não há discurso sem sujeito, nem sujeito sem ideologia” (ORLANDI, 2001b, p.91). E mais ainda: a ideologia transforma o indivíduo em sujeito e este submete-se à língua, “significando-se pelo simbólico no histórico”. 

Pêcheux, na obra Semântica e Discurso (1995), afirma a existência de um sujeito da ideologia. Esta afirmação permite-nos pensar as relações entre linguagem e ideologia. Isto nos possibilita perceber que relações existem entre os grafites que agem como denúncia social com o(s) sujeito(s) que se configuram nestes grafites. Que efeitos de sentido provocam essas imagens desproporcionais, desprovidas de quaisquer traços que humanize os sujeitos?

Althusser (2001) nos diz que os indivíduos vivem na ideologia, não havendo uma separação entre a existência da ideologia e a interpelação do sujeito por ela, o que ocorre é um movimento de dupla constituição: se o sujeito só se constitui através do assujeitamento é pelo sujeito que a ideologia torna-se possível já que, ao entendê-la como prática significante, concebe-se a ideologia como a relação entre sujeito, língua e história na produção dos sentidos. 

Paul Henry (1999, apud ORLANDI, 2008, p.185) afirma que a palavra espaço faz parte do vocabulário técnico das matemáticas contemporâneas, mas aparece sempre com um qualitativo (espaço afim, anelado, analítico, compacto, etc.). A palavra espaço compreendida no sentido comum, é onde pensamos viver, ou seja, o espaço de nosso universo. De acordo com o autor, a linguagem geométrica se estendeu à teoria das funções, à dos números e a lógica formal, por isso fala-se agora em espaços abstratos. O autor segue a sua reflexão na direção da axiomatização da geometria e da constituição do discurso das matemáticas com este espaço físico, em uma longa história. Isso nos leva a questionar o que é espaço urbano em uma perspectiva discursiva em que há a articulação entre a história e a língua produzindo sentidos. Urbanisticamente, o espaço urbano é considerado abstrato passando por cálculos, de outro lado, é um espaço material concreto que tem significação e que demanda gestos de interpretação particulares. Trata-se de um espaço simbólico que, para Orlandi (2008, p.186), é “(...) trabalhado em/pela história, um espaço de sujeitos e de significantes (...) um espaço que é significado pela quantidade (...)”

Segundo Pfeiffer (2001, p. 32), o espaço, discursivamente falando, é “um lugar atravessado pela memória
, atravessado por um conjunto de gestos de interpretação, é onde o sujeito se inscreve historicamente, tomando sentidos.” Em se tratando da cidade, não como lugar físico, mas como referencial, material na cidade, a rua, a calçada, as praças, escadas e casas não são somente formas urbanas, mas, desde sempre, formas materiais onde a cidade e a história são indissociáveis.

A cidade tem um corpo significativo que assume por vezes formas através de seus discursos (urbanos) como o rap, a poesia urbana, a música, grafites, pichações outdoors dentre outros. Ela, assim, produz sentidos que são captados/capturados através do olhar e a partir desse “corpo” em movimento.

São flagrantes – estampas – do que chamei de narratividade urbana. Aquilo que no imaginário se rege por uma relação lógica - de causa e consequência – se afirma na textualidade por uma relação narrativa. Constrói-se ao mesmo tempo o efeito do fato na história e do sentido em sua forma de dizer. A cidade não tem um seu narrador, um seu contador de histórias (...). A narratividade urbana tem vários pontos de materialização. Moventes. Fulgurações. Materialidade dispersa. E é nas suas relações que podemos compreender esses seus sentidos  (ORLANDI, 2004a, p. 31). 

Do ponto de vista discursivo, a cidade é um espaço simbólico particular que, tendo sua materialidade, produz sua própria forma de significar, ou seja, a cidade se caracteriza enquanto espaço em que se materializam gestos de interpretação específicos que constituem o urbano (ORLANDI, 2008, p. 186).

O “urbano” tem sobreposto à “cidade” e isso tem feito com que o chamado discurso do urbano silencie o real da cidade e também o social da cidade (que o acompanha). 

Esse apagamento se deve basicamente a um movimento de generalização do discurso do urbanista que passa a fazer parte do senso-comum produzindo uma deriva ideológica que homogeneiza o modo de significar a cidade seja pelo seu uso indiferente no discurso ordinário, no discurso administrativo, no do Estado, tomando as formas do jurídico ou do político indiscriminadamente (ORLANDI, 2004a, p.34).

Para entendermos como o simbólico, ao confrontar-se com o político, produz sentidos na cidade, temos que ultrapassar a organização do discurso urbano para compreender a ordem desse discurso. A ordem do discurso tem como um de seus efeitos, a verticalização das relações horizontais da cidade, ou seja, de um espaço material contíguo transforma-se em um espaço social hierarquizado. A verticalização faz com que os níveis de dominação impeçam a convivência e as relações contíguas, assim há na cidade fronteiras, nem sempre na ordem do visível, do concreto que funcionam como forma de segregação.“Fazer um muro significa indistinguir relações sociais muito importantes” (ORLANDI, 2004a, p. 83).

Vivemos na cidade e por isso temos dela uma memória, o que faz com que não questionemos a todo instante pelos seus sentidos, afinal, já nos filiamos a outros sentidos e de acordo com Orlandi (2004a, p. 83): “já nos significamos implicitamente como urbanos e funcionamos desse modo significativo dentro desse espaço”.

O espaço tem uma memória que podemos chamar de memória urbana. Quando ocorrem alguns gestos em relação a esta memória, estamos transformando-a ou não. 

A cidade é como uma injunção a trajetos, vias, repartições, programas, dentre outras. As relações sociais (urbanas) se significam na reprodução e na ruptura através das falas desorganizadas, que, para Orlandi (2008), significam lugares em que o sentido falta e há a incidência de novos processos de significação que atingem, ao mesmo tempo, a ordem do discurso e a organização social urbana. “As falas desorganizadas emergem como indícios de um processo de significação em que os sujeitos são considerados fora do discurso, politicamente, historicamente, linguisticamente”, continua Orlandi (2008, p.187).

No espaço público que é a cidade, o discurso social não é homogêneo e dá lugar a diferentes movimentos de discurso que se cruzam nesse espaço. Quando se busca o sentido, o sujeito se desorganiza, há uma dispersão do discurso social (ORLANDI, 2008, p.187).

Quando se fala de cidade e do urbano põe-se diante de nós a questão da cidadania, porque esse habitante da cidade é tomado por uma posição-sujeito significativa. No sujeito o mundo faz sentido e a linguagem se diz e se realiza como discurso. Para a autora, podemos pensar como a cidade faz sentido no sujeito, como ela se diz nele e como o sujeito se constitui enquanto na posição sujeito-urbano e como ele (se) significa na cidade.

Há de acordo com Orlandi (2008, p. 187), uma sobredeterminação do social pela cidade, assim, social e urbano se recobrem e se indistinguem. Há ainda segundo ela, um processo de migração generalizada de categorias do urbanismo para o discurso do senso comum, em que há um apagamento da experiência da cidade em seu real, em sua materialidade.

No Brasil, há um declínio em termos sociais e hierarquizados em que a localização tem um sentido vertical, separando relações de contiguidade, ou seja, o privilégio do centro em relação ao seu entorno se dissolve e uma verticalização social extrema das relações urbanas: o centro é habitado por pobres, meninos de rua, misturado a resíduos do centro antes valorizado, os ricos vivem em seus nichos (condomínios fechados). Há uma busca através de projetos de urbanização e da administração em se extirpar os indesejados e em “limpar” ruas e calçadas, eliminando espaços não planejados, Orlandi (2008, p.188).

Orlandi (2008, p.189) ainda afirma que “há uma politização do espaço urbano em que a civitas (civis) se liga à noção de civilidade, território polido, mas em que funcionam ao mesmo tempo ou por isso mesmo, os princípios de exclusão”.

No processo de verticalização social, a autora enfatiza que o socius (era o que, não habitando o espaço da cidade, era seu aliado, amigo, associado) e o hostis (o inimigo, que vem de fora) se indistinguem e a cidade (enquanto espaço urbanizado e verticalizado) torna-se um espaço em que as diferenças verticalizadas separam sujeitos a partir de níveis de dominação. O “outro” pode ser ao mesmo tempo socius e hostis.

A sociabilidade na organização urbana não é pensada como se a sociedade sendo parte da história; há um deslizamento do “polido” para o “policiado” para que haja ainda o controle da organização urbana significado pelo diretivo, pelo administrativo. As relações sociais são assim sobredeterminadas pelo urbano, encerradas em seu imaginário.  

Em consequência, os elementos do sentido “público” social são saturados pelo imaginário urbano concebido como já significado, impedindo a cidade de se significar em seus não-sentidos, aqueles que permanecem ainda no irrealizado das novas formas possíveis de relações sociais, novos termos, novas relações de sentidos. Não há o possível, a falha, espaços de equívoco: tudo se faz de antemão, definitivamente projetado em um espaço fechado, em que as contradições estruturantes da vida social no espaço urbano são silenciadas (ORLANDI, 2008, p. 189).

Essa organização do urbano, funcionando nesse imaginário, impede de trabalhar novas necessidades da sociedade, sendo só um trabalho político. Orlandi (2008, p. 189) nos diz que “formas de produção de sentidos próprias à cidade não são levadas em conta, formas que tangem o imprevisível, o não calculável, o que não se reduz a um plano já traçado.” Ainda segundo a autora, a noção de conflito que é constitutiva das relações sociais, desliza para a violência quando o urbano se fecha ao movimento, à ruptura, ao irrealizado.

Outro elemento que a autora acrescenta na caracterização do espaço urbano é a quantidade, ou seja, há na cidade uma concentração de cidadãos no mesmo espaço de vida e essa quantidade é elemento estruturante das relações sociais, quando vemos a cidade como um lugar simbólico correspondente a um espaço real concreto.

Orlandi (2008, p. 190) cita Paul Henry (1984) que afirma que a cidade é um fato e os fatos têm sentido e reclamam que se encontrem causas e consequências.

Há uma demanda política e simbólica da cidade que passa pela quantidade funcionando em um espaço historicizado: esta ancoragem simbólico-política que é a quantidade espera por metaforização em gestos de interpretação próprios da cidade em suas diferentes formas de significar (ORLANDI, 2008, p. 190).
Mas a autora reitera que, em um espaço já significado pelo cálculo e pela abstração, há uma inviabilidade desta metaforização. Na cidade não há espaços vazios, mas sim, muito cheios, o excesso do discurso sobre o urbano, uma saturação dos sentidos que reflete na desorganização já que não há espaço para a incompletude.

A violência resulta da metaforização mal sucedida da quantidade e nessa falta de metaforização os sentidos do urbano são esgotados pelo ilegal, pelos preconceitos (raciais, do urbano sobre o rural, etc.). A violência não é natural das cidades, mas se produz por condições de vida social, é mantida por políticas que só repreendem e não formam socialmente e desencadeada por processos de significação que são históricos e sociais. Amparados em Orlandi (2008) vemos que, no entanto, há muito a ser significado no espaço urbano e que permanece na falha, no possível, no ainda não realizado. Indício de novas formas-sujeito, novos modos de subjetivação nesse espaço sócio-político.

Sobre o enfoque da Análise de Discurso, Orlandi (2008) nos adverte que essa teoria está na contramão do silenciamento e que procura expor o olhar do leitor à opacidade dos sentidos e do sujeito observando, para isso, sua espessura semântica e sua não-transparência. A AD nos proporciona dar lugar ao impossível, à indistinção, à ambiguidade, à hesitação do sujeito entre um e outro sentido, entre o público e o privado, entre o que é processo de individualização dos sujeitos pelo Estado e o processo de socialização, entre o que exclui e o que inclui, etc. Nessa disposição, ela diz “restituir à cidade sua falta de sentido pode ser um ponto de partida para começar a abandonar o esvaziamento do sentido da cidadania” (ORLANDI, 2008, p. 191).

Também de acordo com Orlandi (2008, p. 193), “em uma sociedade como a nossa, o sujeito urbano é o corpo em que o capital está investido. Nesse espaço definido pela memória, a história se faz por um eu que é urbano.” Esse sujeito é tomado na sua necessidade de produzir sentidos na cidade e estabelece uma realidade significativa estruturada que deixa traços. Através destes traços, o analista explicita sua compreensão dos gestos de interpretação aí materializados.

O sujeito e o espaço têm como características a fragmentação e falar de uma cidade fragmentária, para Orlandi (2008, p. 194), é inscrever-se em uma formação discursiva que desconhece o movimento como núcleo dos processos de significação da cidade e do sujeito que a habita.

A autora traz nesse momento uma reflexão acerca de aspectos flagrantes da cidade, certos modos de sua aparição por gestos que dão corpo à cidade mostrando a nós como ela se materializa, os sentidos estão sempre em movimento, sempre incompletos. Através da AD, buscamos uma aproximação do real da cidade e da experiência dos sujeitos em suas rupturas, sua desorganização.

Estamos interessados na tomada dos lugares, dos momentos que precisam de sentidos e que se significam pela arte, pela desorganização do discurso ordinário, ou pela violência que desorganiza o imaginário urbano, na falta de sentido, para chegar ao real da cidade (ORLANDI, 2008, p. 194-195).

Há uma indistinção entre o corpo do sujeito e o corpo da cidade, quando o espaço é silenciado, o espaço responde significativamente, como sendo casos de exemplo “dos grafites, das pichações, dos trocadilhos, das músicas urbanas como o rap”. Nesse trajeto de reflexão passamos das falas desorganizadas para outras manifestações da narrativa urbana.

Do ponto de vista espacial e da linguagem, não há cidade sem lugar comum, a ideia de comum começa a transparecer em seu sentido de ambiguidade: de todos e/ou banal. O jogo de palavras encontrado no espaço urbano toma forma de trocadilho, ou seja, essa repetição, o lugar comum, a substituição e a associação e a não distância entre corpo do sujeito e corpo da cidade (ORLANDI, 2008, p. 195).

(...) a cidade é o acontecimento social por excelência da modernidade. Em termos do imaginário, poderia mesmo dizer que a cidade não tem exterioridade, ou seja, o que não é cidade (por exemplo, o campo) também é significado por ela (ORLANDI, 2004 b, p. 9).

No espaço urbano, a visibilidade produzida pelo imaginário urbano torna-se um instrumento de observação e de controle. Essa visibilidade, “ao trazer à luz o marginal, o anormal, aquele que foge às regras, produz efeitos de exclusão.”  Roure (2001, p. 64). 
É esse espaço visto como condição de produção de sentido por sujeitos e para sujeitos, que nos interessa neste trabalho, não o espaço como fato empírico. Espaço que exclui e mais do que isto, espaço que segrega. 

No dizer de Horta (2011), a segregação e a luta por lugares produzem zonas fronteiriças de diversos tipos no espaço público. A simbologia da segregação projeta os sujeitos em lugares imaginários que silenciam o convívio de diferentes em um mesmo espaço, clamando os indivíduos a ocuparem cada um (ou cada grupo ou comunidade) o seu lugar.

Nesse sentido, o espaço público torna-se apenas um lugar temporário, a ser desocupado para que os sujeitos que dispõem disso cheguem a seus lugares (de moradia, de trabalho, de lazer, etc.). Ou então, uma vez significados por um grupo, o público se torna individualizado, lugar de constituição de certas individualidades reconhecidas, (fixadas) pelo poder público, lugares fragmentados em que as relações contraditórias entre os diferentes se diluem em alguma forma de consenso comunitário.

3. RELAÇÃO ENTRE PROCESSOS DE SUBJETIVAÇÃO, DE INDIVIDUALIZAÇÃO E DE IDENTIFICAÇÃO

Conforme Brandão (2004, p. 23) citando Althusser, para manter sua dominação, a classe dominante usa mecanismos de perpetuação ou de reprodução de condições materiais, ideológicas e políticas de exploração. Neste momento, aparece o Estado que através de seus Aparelhos Repressores (ARE) que são o governo, o exército, a polícia, os tribunais, etc. e os Aparelhos Ideológicos do Estado (AIE) que são a religião, a escola, a família, o sindicato, etc., intervêm pela repressão ou pela ideologia na tentativa de ‘forçar’ a classe dominada a submeter-se às relações e às condições de exploração. Althusser (2001) estabelece uma diferenciação entre os ARE e os AIE conforme a forma de funcionamento. Para ele, os primeiros funcionam de uma maneira massivamente prevalente pela repressão (inclusive física), embora funcione secundariamente pela ideologia. Os segundos, de forma inversa, funcionam de um modo massivamente pela ideologia, embora funcionando secundariamente pela repressão, mesmo que no limite, mas apenas no limite, esta seja bastante atenuada, dissimulada ou até simbólica. 
Para Althusser, a ideologia representa uma relação imaginária de indivíduos com suas reais condições de existência. Assim, Brandão (2004, p. 47) afirma que o autor se opõe à “concepção simplista de ideologia como representação mecânica (ou mimética) da realidade”, mas para ele a ideologia é a maneira que os homens vivem suas relações com as condições reais de existência sendo que essa relação é necessariamente imaginária.

Toda ideologia tem por função constituir indivíduos concretos em sujeitos. Nesse processo de constituição, a interpelação e o (re)conhecimento exercem papel importante no funcionamento de toda ideologia. É através desses mecanismos que a ideologia, funcionando nos rituais materiais da vida cotidiana, opera a transformação dos indivíduos em sujeitos. O reconhecimento se dá no momento em que o sujeito se insere, a si mesmo e as suas ações, em práticas reguladas pelos aparelhos ideológicos. Como categoria constitutiva da ideologia, será somente através do sujeito e no sujeito que a existência da ideologia será possível (Althusser, 2001).

Althusser (2001) sugere que a ideologia funciona de forma que recruta os sujeitos dentre os indivíduos ou ainda que ela transforma os indivíduos em sujeitos através da interpelação que, para o autor, pode ser compreendida da forma mais banal, como, por exemplo, pela frase: “ei, você aí!”. O indivíduo humano ainda não é sujeito, mas ao ser interpelado ele se reconhece e responde ao “chamamento.” Para o autor, o indivíduo é interpelado em sujeito (sujeito pequeno, individual) e ele assim formula o conceito do grande Sujeito que é aquele constituído pelos significantes ideológicos dominantes com que o indivíduo se identifica.

Orlandi (1996) nos diz que a subjetivação é uma questão de qualidade, de natureza: não se é mais ou menos sujeito, não se é pouco ou muito subjetivado. Não se quantifica o assujeitamento. Com isto ela ratifica que, quando se afirma que o sujeito é assujeitado, não se está dizendo totalmente, parcialmente, muito, pouco ou mais ou menos. O assujeitamento não é quantificável. Ele diz respeito à natureza da subjetividade, à qualificação do sujeito pela sua relação constitutiva com o simbólico: se é sujeito pelo assujeitamento à língua, na história. Não se pode dizer senão afetado pelo simbólico, pelo sistema significante. Não há nem sentido nem sujeito se não houver assujeitamento à língua. 

O modo de interpelação do sujeito capitalista pela ideologia é diferente do modo de interpelação do sujeito medieval. Segundo Orlandi (1996) se, no sujeito medieval, a interpelação se dá de fora para dentro e é religiosa, a interpelação do sujeito capitalista faz intervir o direito, a lógica, a identificação Orlandi. Nela não há separação entre exterioridade e interioridade, mesmo se, para o sujeito, essa separação continue a ser uma evidência sobre a qual ele constrói, duplamente, sua ilusão: a de que ele é origem de seu dizer (logo, ele diz o que quer) e a da literalidade (aquilo que ele diz só pode ser aquilo) como se houvesse uma relação termo-a-termo entre linguagem, pensamento e mundo.  

O sujeito moderno – capitalista – é para Orlandi (2001b, p. 204), “ao mesmo tempo livre e submisso, determinado (pela exterioridade) e determinador (do que diz): essa é a condição de sua responsabilidade (sujeito jurídico, sujeito a direitos e deveres) e de sua coerência (não-contradição) que lhe garantem, em conjunto, sua impressão de unidade e controle de (por) sua vontade. Não só dos outros mas até de si mesmo. Bastando ter poder...”

O que aparece ao sujeito como sua definição mais interna e essencial é justamente o que o submete: quanto mais centrado o sujeito, mais ideologicamente determinado, mais cegamente preso a sua ilusão de autonomia. Quanto mais certezas, menos possibilidade de falhas: não é no conteúdo que a ideologia afeta o sujeito; é na estrutura mesma pela qual o sujeito (e o sentido) funciona (Orlandi, 1996).

Uma vez interpelado em sujeito, pela ideologia, em um processo simbólico, o indivíduo, agora enquanto sujeito, determina-se pelo modo como, na história, terá sua forma individual(izada) concreta: no caso do capitalismo, que é o caso presente, a forma de um indivíduo livre de coerções e responsável, que deve assim responder, como sujeito jurídico (sujeito de direitos e deveres), frente ao Estado e aos outros homens. Nesse passo, resta pouco visível sua constituição pelo simbólico, pela ideologia. Temos o sujeito individualizado, caracterizado pelo percurso bio-psico-social. O que fica de fora quando se pensa só o sujeito já individualizado, é justamente o simbólico, o histórico e a ideologia que torna possível a interpelação do indivíduo em sujeito (ORLANDI, 1999b, p. 13).

Conforme nos diz Orlandi (2008, p. 103), a formação discursiva que é o lugar provisório para metáfora, representa o local de formação do sentido e de identificação do sujeito. Nela o sujeito adquire identidade e o sentido adquire unidades, especificidades e limites que o configuram e diferenciam de outros, para fora, relacionando-os a outros para dentro. A articulação de fora e dentro são efeitos pertinentes ao processo de interpelação.

Pensando o sujeito e o que Orlandi (2012, p. 228) chama de processos de individu(aliz)ação, temos que primeiro pensar na interpelação do indivíduo em sujeito pela ideologia, no simbólico constituindo a forma sujeito-histórica. A forma-histórica do sujeito moderno é a forma capitalista caracterizada como sujeito jurídico, com direitos e deveres e com livre circulação social. As formas de individu(aliz)ação do sujeito pelo Estado, estabelecidas por instituições e por discursividades, resultam em um indivíduo que é responsável e dono de suas vontades, com direitos, deveres, direitos de ir e vir. Este sujeito, uma vez individuado, estabelece uma relação com esta ou aquela formação discursiva. Ele se inscreve numa dada formação discursiva e sua posição sujeito que se inscreve na formação social (no caso deste trabalho, formação sujeito-grafiteiro) em que os sentidos o identificam em sua posição-sujeito na sociedade.

A seguir, trazemos o que Orlandi (2010, p. 4) nos apresenta como um auxílio para melhor entender a sua teorização sobre a constituição do sujeito. Para ela, há dois movimentos, o primeiro deles, é a interpelação do indivíduo em sujeito, pela ideologia no simbólico, o que constitui a forma-sujeito histórica que, estando esta constituída, dá-se o processo de individuação do sujeito de uma forma que a autora reitera não ser psicológica, mas política. Usando a teorização de Orlandi, podemos perceber que o sujeito-grafiteiro é assujeitado pela forma histórica capitalista e individuado pelo Estado que o insere na formação discursiva de sujeito que denuncia. Por outro lado, as crianças grafitadas (que veremos a seguir nas obras de grafite dos Irmãos Pandolfo) também sofrem o mesmo processo: são assujeitadas pela forma histórica capitalista que apresenta uma divisão desigual de classes sociais, uma sociedade de classes, e são individuadas pelo estado pertencendo à formação discursiva (conforme imagens e textos dos próximos capítulos) das crianças pobres, desvalidas e abandonadas.
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Seguindo Pêcheux, Orlandi  (2012) nos coloca elementos que funcionam em uma formação discursiva, dado o funcionamento do interdiscurso
, podem ser metaforizados e se deslocar historicamente. A formação discursiva se dissimula, na transparência do sentido nela formado sendo assim contraditória ao interdiscurso. A questão da resistência está de um lado, vinculada à forma-sujeito-histórica e a individualização pelo Estado, de outro lado, pelo processo de identificação do sujeito individuado com a formação discursiva em sua vinculação ao interdiscurso.

A ideologia é, para Orlandi (2012, p. 231), “um ritual com falhas. Mas nem por isso, a ideologia para de funcionar. Na falha, ela se abre em ruptura, onde o sujeito pode irromper com seus outros sentidos e com eles ecoar na história.” Assim, sujeitos e sentidos podem ser outros e “fazendo sentido do interior do não-sentido”, isso a autora denomina de resistência. 

Somos sujeitos interpelados pela ideologia e é só pelo trabalho e pela necessidade histórica da resistência que a ruptura se dá quando a língua se abre em falha, na falha da ideologia, enquanto o Estado falha, estruturalmente, em sua articulação do simbólico com o político. Não é, pois pela magia, nem pela vontade, mas pela práxis que a resistência toma seu lugar (ORLANDI, 2012, p. 231).

O discurso urbano precisa ter seu processo de formulação acentuado, ou seja, seu modo de aparição pública, de sua circulação e de sua manifestação concreta. Lembrando Orlandi (2008, p. 193), formular é “textualizar palavras, é dar corpo aos sentidos”, trata-se de compreender como os discursos se textualizam no espaço de interpretação particular que é a cidade.

A formulação da corporalidade da linguagem inclui o que a autora define como gesto de interpretação, ou seja, o gesto é uma prática significante que traz para si tanto a corporalidade dos sentidos quanto a dos sujeitos enquanto posições simbólicas historicamente constituídas: posições discursivas (linguístico-históricas, materiais). Significamo-nos no que dizemos e o dizer deixa vestígios do vivido, do que experimentamos e o gesto de interpretação mostra modos pelos quais o sujeito (se)significa, acrescenta Orlandi. 
Ainda para a autora (2008), os gestos de interpretação – que são atos ao nível do simbólico – têm uma materialidade significativa, têm um corpo, que intervém no real do sentido: eles são o recorte que produz sua textualização, formulação. 

Na sociedade brasileira hoje, o sujeito urbano é o corpo em que o capital está investido e o espaço desse sujeito é definido pela memória e a história é constituída por um eu que é urbano, ou seja, este sujeito é tomado por uma necessidade de produzir sentidos na cidade – pela textualização de sua relação com o outro e com objetos simbólicos no espaço público, essa realidade significativa deixa traços.

O espaço e o sujeito têm como característica a fragmentação e para Orlandi (2008, p. 194) falar em uma cidade fragmentária é inscrever-se em uma formação discursiva que “desconhece o movimento como núcleo dos processos de significação da cidade e do sujeito que a habita.” O que pensamos/chamamos de fragmentário é o efeito de uma vontade que visa tudo aprender, um olhar organizador, totalitário, mas a materialidade da cidade desorganiza esse lugar totalizador e “obriga a percorrer espaços, tornando-nos disponíveis para a apreensão de diferentes sentidos”.

A cidade se materializa, tem aspectos flagrantes que se materializam em vários lugares, tem modos de aparição por gestos que estão sempre em movimento, sempre incompletos. 


Estamos interessados na tomada dos lugares, dos momentos que precisam de sentidos e que se significam seja pela arte, pela desorganização do discurso ordinário, ou pela violência que desorganiza o imaginário urbano, na falta de sentido, para chegar ao real da cidade (ORLANDI, 2008, p. 194).

A desorganização faz com que apareçam novas formas sociais do sujeito se significar e em vários casos, há uma indistinção entre o corpo do sujeito e o corpo da cidade, o que para Orlandi (2008) é perfeitamente compreensível porque quando o espaço é silenciado, ele responde significativamente o que é, para a autora, o caso dos grafites que são para ela, manifestações da narrativa urbana.

4.  O GRAFITE: UMA ARTE À PROCURA DE UM ESPAÇO
Na Análise de Discurso (AD), de acordo com Orlandi, não se procura um sentido verdadeiro, mas o real do sentido em sua materialidade histórica e linguística, não se procura no objeto
um sentido verdadeiro através de uma ‘chave’ de interpretação. Não há esta chave, há método, há construção de um dispositivo teórico. Não há uma verdade oculta atrás do texto. Há gestos de interpretação que o constituem e que o analista, com seu dispositivo, deve ser capaz de compreender (ORLANDI, 1999a, p. 26). 

          É a partir da afirmação de Orlandi que tomamos como objeto para análise alguns grafites dos irmãos Pandolfo da série intitulada City of the lost childrens. Consideramos esta série como arquivo na medida em que “arquivo ou o discurso textual, diz Pêcheux (1980) é o campo de documentos pertinentes e disponíveis sobre uma questão.” (ORLANDI, 2007, p. 95). 

          Maldidier e Guilhaumou nos colocam que a leitura de um arquivo, em um primeiro momento é opaca, e também que esse arquivo:

não é reflexo passivo da realidade institucional, ele é, dentro de sua materialidade e diversidade, ordenado por sua abrangência social. O arquivo não é um simples documento no qual encontram referências; ele permite uma leitura que traz à tona dispositivos e configurações significantes (MALDIDIER e GUILHAUMOU, 1994, p.164).

Já na obra Para uma Enciclopédia da Cidade (2003, p. 15), Orlandi melhor esclarece o que estamos entendendo por arquivo. “No arquivo, o dizer é documento (...) o arquivo repousa sobre o já realizado”.

Escolher um objeto de análise hoje não sofre restrições da AD, conforme afirma Orlandi (1999a, p. 62): “quanto à natureza da linguagem, devemos dizer que a análise do discurso interessa-se por práticas discursivas de diferentes naturezas: imagem, som, letra, etc”.

O objeto já foi falado por outras pessoas, comentado, etc., mas ao analista de discurso não cabe buscar o sentido, mas buscar sentidos outros que estão soltos, assim o corpus é essa busca do analista em busca desses sentidos disponíveis e contemplar porque a escolha de alguns processos de significação e não outros.

Ao iniciar a busca do corpus, o analista deve distinguir o corpus empírico (que é constituído pela totalidade dos discursos) do corpus discursivo (em que são evidenciados os mecanismos pelos quais houve escolha desse corpus e não outros).

De acordo com Orlandi, decidir o que faz parte do corpus já decide as propriedades discursivas. Ainda segundo a autora, 

[...] a interpretação é o sentido pensando o co-texto, as outras fases do texto e o contexto imediato; compreender é saber como um objeto simbólico (enunciado, texto, pintura, música, etc.) produz sentidos. É saber como as interpretações funcionam. Quando se interpreta se está preso a um sentido. A compreensão procura a explicitação dos processos de significação presentes no texto e permite que se possam ‘escutar’ outros sentidos que ali estão, compreendendo como eles se constituem (ORLANDI, 1999a, p.26).
A AD não procura o que o texto quer dizer, mas sim, sabendo da opacidade da linguagem, ela procura observar como determinado texto significa. 

Para Orlandi (1999a, p. 26- 27) a AD “visa à compreensão de como um objeto simbólico produz sentidos, como ele está revestido de significância para e por sujeitos”. Isto posto, detenhamo-nos no grafite que é nosso corpus.

4.1 O Grafite

“Desde a pré-história, o homem come, fala, dança e grafitta.” (Villaça, apud Gitahy, 1999, p. 11). O homem, através dos tempos, foi deixando vestígios de sua produção artística e a manifestação mais antiga foram os desenhos feitos nas paredes das cavernas. Pinturas rupestres são primeiros exemplos de grafite na história da arte. Não se sabe o que levava o homem das cavernas a fazer essas pinturas, mas ele possuía uma linguagem própria. 
Podemos dizer que o simbólico esteve sempre presente na vida do homem quer seja na forma de esculpir, entalhar, escrever, o que confirma a afirmação de que somos seres simbólicos, seres de linguagem. 

A letra, a grafia, o desenho, no papel, no muro, na parede, são linguagens se apresentando em suas diferentes materialidades. Antes, os materiais eram terras com diferentes tonalidades, sucos de plantas, ossos fossilizados ou calcinados, misturado com gordura de animais. Hoje, são tintas spray e não são retratados cervos e bisões, mas ideias, signos que passam a compor o visual urbano.
Maurício Villaça, um dos precursores do grafite no Brasil partilha a ideia que graffiti são as garatujas
 que fazemos quando crianças, rabiscos, gravações em bancos de praças, banheiros. 

De acordo com Silva,

(...( a comparação entre o grafite, tal qual nós o encontramos hoje, e os grafitos com o qual os primeiros arqueólogo se depararam, pode ser assaz interessante (...( Afinal, o grafite, assim como os grafitos, denunciam a existência de uma outra ordem. Uma existência em um outro lugar, certamente, mas também em um outro tempo. Seja ele contado em séculos, ou no tempo de uma operação subjetiva que pode estar implicado no intermezzo entre infância e maturidade (SILVA, 2004, p. 68-69).

Graffitar se difunde de forma intensa em centros urbanos e significa, de acordo com Gitahy, riscar, documentar, de forma consciente ou não e é uma necessidade humana. De acordo com o autor (1999, p. 13), “todos os seguimentos sociais podem vir a ser lidos pelos artistas do graffiti, assim como seus símbolos espalhados pela cidade podem ser lidos por todos”. 


 A palavra usada por Gitahy e a grafia adotada por ele – grafitto - vem do italiano, inscrição ou desenhos de épocas antigas, toscamente riscados à ponta ou a carvão, em rochas ou paredes – graffiti é o plural de graffito. No singular, é usada para significar pedaço de pintura no muro em claro e escuro. No plural, refere-se aos desenhos, graffiti do Palácio de Pisa.


Gitahy (1999) afirma que o muralismo juntamente com a pop-art já apontavam para origem do grafite contemporâneo enquanto forma de expressão artística e humana. 


O grafite começa a surgir no Brasil já nos anos 50, a partir do spray, segue pelos anos 60, passa pelos 70 e se consagra como linguagem artística nos anos 80 através de mais espaço na mídia, chegando à Bienal.


De acordo com Gitahy (1999), toda manifestação artística representa a situação histórica em que ocorre porque é realizada dentro de um contexto histórico-social e econômico. 

Para esse autor, são de dois tipos as características dessa linguagem. Primeiramente, as estéticas que são voltadas para expressões abstratas e figurativas, usam do traço para definir as formas, de natureza gráfica ou pictórica. Apresentam o uso de imagens do inconsciente coletivo, reproduzem imagens já editadas e/ou criações do próprio artista. Usam a repetição de um original por meio de uma matriz ou máscara, característica herdada da pop art e repetição do mesmo estilo à mão livre. Em segundo lugar vêm as conceituais que têm ligação com o subversivo, o efêmero, o espontâneo, o gratuito, que discute e denuncia valores sociais, políticos e econômicos com humor e ironia. Apropria-se do espaço urbano para discutir, recriar e imprimir a interferência humana na arquitetura das cidades. Democratiza e desburocratiza a arte, aproximando-a do homem sem distinções de raça ou de credo e faz do espaço urbano uma galeria aberta e acessível. 

De forma subversiva, espontânea, gratuita e efêmera, por natureza, o grafite cumpre um trajeto de crítica social até a criação de seres estranhos. Num misto de criatividade, humor e tensão, o grafite contrapõe-se aos outdoors, não procurando levar o espectador à posição passiva de mero consumidor, mas um convite ao encontro e ao diálogo.

Para Orlandi (2004a), o espaço da grafitagem funciona como um sítio de significação que requer gestos de interpretação particulares por trabalhar com uma materialidade discursiva peculiar. Um espaço simbólico trabalhado na/pela história, um espaço de sujeitos e de significantes que requer não mais uma mera decodificação na transparência da linguagem, mas um trabalho que relacione língua, sujeito e mundo.

4.2 Grafite X Pichação 

Graffiti e pichação usam o mesmo suporte, ou seja, a cidade e o mesmo material, as tintas. A pichação também, de acordo com Gitahy (1999), interfere no espaço, subverte valores, é espontânea, gratuita e efêmera.


A diferenciação entre o grafite e a pichação faz-se para o autor no fato de que o grafite advém das artes plásticas e a pichação da escrita; o grafite privilegia-se da imagem e a pichação a palavra e/ou a letra.

Para Orlandi (2004a, p. 97), a pichação e o grafite são discursos da cidade “em que a letra – a grafia – em sua materialidade é a ordem própria discursiva que significa pelo (por ser) urbano”. O grafite é uma forma de expressão constante na atualidade e se relaciona com as artes plásticas, tanto é que já está migrando para galerias de arte, o que pode apenas significar o reconhecimento do trabalho do grafiteiro como artístico.  Possui como suportes objetos arquitetônicos como: cidade, muros, paredes, etc. 
J. Baudrillard nos diz que, ato de grafitar ou pichar é muitas vezes uma tentativa de manifestação singular diante do mundo ou ainda um ato de desespero de indivíduos que querem por voz na boca das massas, por meio da linha, da cor e da forma: 

‘Eu existo, eu sou tal, eu habito esta ou aquela rua, eu vivo aqui e agora’. Mas isso seria apenas a revolta da identidade: combater o anonimato reivindicando um nome e uma realidade próprios. Os grafitis vão mais longe: ao anonimato eles não opõem nomes, mas sim pseudônimos (BAUDRILLARD, 1979, p. 37).

Os significados da pichação para Gitahy (1999, p.19) são vários, “ação ou efeito de pichar, escrever em muros ou em paredes, aplicar piche em; sujar com piche; falar mal, protestar – de acordo com esse último conceito, não há quem não tenha pichado uma vez na vida”.

Para Orlandi (2004a, p. 110), a pichação é interditada e o grafite, por ser considerado artístico, é aceito.  Diz a autora: “se o grafite se reconhece como arte – pois a arte não precisa ser imediatamente inteligível – a pichação com seus ‘estranhos’ sinais gráficos, é indistinta, é ‘sujeira’”.

No entanto, segundo a mesma autora, embora existam essas distinções, existem traços comuns entre ambos: “uma elaboração do sinal (do signo, da letra, do traço, do grafismo) na relação desse sujeito com o seu mundo, com sua comunidade, face ao modo como a sociedade (que não o considera) o significa”. Para Orlandi (2004a), a desconsideração social leva o pichador a revelar a vontade de sair do silêncio que a sociedade lhe impõe. Para nós, o grafite, embora esteja migrando para as galerias de arte como afirmamos acima, representa um protesto à arte fechada nos museus e pouco vista. Portanto, expor obras em fachadas de casas ou em muros é uma forma de se mostrar, uma forma de sair do silêncio e se colocar visível profissionalmente, ou ainda, é “dizer” que um espaço cultural foi encontrado para as suas manifestações.

Pichação, conforme Gitahy (1999, p. 20) não é privilégio das sociedades atuais, mas ocorre desde a antiguidade como exemplo, o autor cita as paredes de Pompéia, cidade vitimada pelo vulcão Vesúvio, que tinha nessas paredes xingamentos, cartazes, anúncios, tudo se escrevia nas paredes. Depois a pichação passou a ser feita na parede da casa que se queria atacar e foi usada também como ataque aos governos ou como forma de divulgação de ideais e de objetivos. 

No Brasil, teve conotação de protesto e às vezes apareceu de uma forma bem-humorada. Por se tratar de uma atividade ilegal, subversiva, a pichação era executada sempre à noite, mesmo assim se popularizou e perdeu o caráter meramente político.

A arte urbana do grafite mescla-se com folclore e histórias populares em grandes intervenções urbanas: é assim que muitos definem o trabalho da dupla mundialmente conhecida como os Gêmeos. Na parede de um edifício, pode haver um personagem que o convide a sair da rotina e a sonhar.

4.3 Os Gêmeos

De acordo com a página na internet dos irmãos, podemos observar sua história, relatada conforme os parágrafos a seguir. Mas primeiramente assinalemos que eles próprios se referem a si mesmos como OSGEMEOS. Com isso, eles mexem na materialidade da escrita, fundindo duas palavras e com isso reafirmam o efeito de sentido de união que vem do nascimento e se prolonga na atividade artística que ambos empreendem.  

Os gêmeos, Gustavo e Otávio Pandolfo, são uma dupla de Grafiteiros de São Paulo, nascidos em 1974. Começaram sua trajetória na street art em meados dos anos 1980, retratando as culturas regionais do Brasil nos muros de São Paulo. O trabalho da dupla está ligado a sua vivência na cidade, o grande melting pot cultural brasileiro. Centrada na construção de um imaginário próprio e peculiar, a obra da dupla mescla elementos do folclore nacional com outros ligados ao desenvolvimento da arte nascida nas ruas. As telas seguem a tradição do retrato, com personagens centrais em padrões multicoloridos e envoltos numa aura surreal. As instalações oníricas incorporam carros, barcos e bonecos cinéticos gigantes à pintura de parede em grande escala.


Formados em desenho de comunicação pela Escola Técnica Carlos de Campos, eles começaram com o grafite em 1987, no bairro em que cresceram, o Cambuci, São Paulo, e gradualmente tornaram-se uma das influências mais importantes na cena paulistana, ajudando a definir um estilo brasileiro de grafite.

Em 1993, OSGEMEOS começaram a participar de mostras coletivas. Seis anos depois, suas criações entraram para o cenário internacional da arte urbana contemporânea, e também do circuito comercial, no Reino Unido, França, Alemanha, Portugal, Espanha, Itália, Grécia, Holanda, Cuba, Japão, China, Austrália e nos Estados Unidos, onde são representados pela Deitch Projects, a mesma galeria de Keith Haring e Jean-Michel Basquiat.

Em 2007, OSGEMEOS foram convidados a pintar o castelo histórico de Kelburn, em Ayrshire, um dos mais importantes da Escócia. Em 2008, a dupla pintou a famosa fachada, às margens do Tâmisa, do prédio da Tate Modern de Londres, templo da arte contemporânea internacional. Eles coloriram, em Nova York, o grande muro pintado por Keith Haring em 1982, que imortalizou o cruzamento da Bowery com a Houston. O trabalho, uma homenagem ao 50º aniversário do artista, rendeu à dupla excelente crítica de Roberta Smith no NY Times: “Um mural fantástico e épico; um sonho de felicidade traçado à melancolia. Realismo mágico”.

Os trabalhos da dupla estão presentes em diferentes cidades dos Estados Unidos, Inglaterra, Alemanha, Grécia, Cuba, entre outros países. Os temas vão de retratos de família à crítica social e política; o estilo formou-se tanto pelo hip hop tradicional como pela pichação. 
De acordo com uma reportagem de LOPES (2009) da Revista Veja – São Paulo, se hoje a arte de rua é aceita pelos paulistanos a ponto de ocupar galerias e museus (como prova a coletiva De Dentro para Fora/De Fora para Dentro, no Masp), parte da responsabilidade é de Gustavo e Otávio Pandolfo. Sob a alcunha osgemeos, os irmãos, que começaram grafitando seus bonecos de cabeção amarelo nos muros e viadutos da cidade, exibem suas criações em algumas das instituições mais prestigiadas do planeta, a exemplo da galeria Tate Modern, em Londres, e do Museu do Louvre, em Paris. Mesmo muito requisitada, a dupla conseguiu um espaço na agenda para criar o cartaz da 33ª Mostra Internacional de Cinema, pintar bonecos para um espetáculo da companhia francesa Plasticiens Volants, apresentado no Anhangabaú, e montar a mostra Vertigem, visitada por mais de 74.000 pessoas. “Grafite se aprende na rua. Nesse sentido, São Paulo foi uma grande escola”, explica Otávio. “Quando vamos para fora, levamos um pouco daqui conosco”, completa Gustavo.

Segundo Gitahy:

A necessidade de uma arte voltada para as grandes massas vem desde a pop art; no contexto da pós-modernidade, o graffiti dialoga com a cidade, na busca não da permanência, enquanto significado de arte consagrada de uma época, mas de expansão, da arte que exercita a comunicação e faz propostas ao meio de forma interativa. As cidades não são só o suporte, mas os tons das tintas e os movimentos todos do surpreendente imaginário humano (GITAHY, 1999, p.74).

E é por meio de uma arte que busca o diálogo, com a cidade, continua o autor, que OSGEMEOS procuraram aprimorar o seu trabalho, através de várias experiências no que diz respeito às técnicas, porque no início de seus trabalhos havia um único tipo de traço de spray, o que fez com que buscassem novas possibilidades de variação de bicos, depois bicos de embalagens reutilizáveis de desodorantes e inseticidas que produziam traços mais finos e por último, o uso do compressor substituindo as latas de spray. 
 Os irmãos Gustavo e Otávio Pandolfo começaram como representantes do hip-hop no final dos anos 80, mas hoje suas obras não têm mais ligação com o movimento, apesar de ainda participarem de alguns eventos. Hoje, suas críticas sociais carregam traços mais afinados e uma gama de materiais novos, além de incluir em suas galerias novos suportes, como esculturas e automóveis.

Conhecidos por suas grandes intervenções urbanas, suas obras retratam personagens que carregam consigo a dura realidade do cotidiano de uma cidade envoltos em uma influência folclórica, como se lendas, sonhos e histórias populares guiassem a vida dos cidadãos em pleno século XXI.
O trabalho d’Os Gêmeos já ultrapassou as barreiras do grafite nas ruas e chegou a museus do mundo inteiro. Nas exposições, além dos painéis, encontram-se esculturas gigantescas, carros e instrumentos musicais customizados. E não são para desbravar só com os olhos. Na maioria das obras, sempre é possível uma interação: pode-se tocar, manusear e, nas peças maiores, como barcos, caixas e túneis, a entrada é permitida e incentivada. Eles são, frequentemente, mencionados com louvor, como grandes representantes da arte contemporânea. 

Para Santaella (2005), os meios de massa aspiram à facilitação da comunicação e são por natureza intersemióticos e dessa mistura de meios e linguagens resultam experiências sensório-perceptivas que são ricas para o receptor. Os Gêmeos realizam essa facilitação, pois impressionam pela imponência e riqueza de detalhes, mas tudo trabalhado de forma tão delicada que um universo de detalhes se abre perante os olhos: a face, a posição dos braços e até mesmo as estampas das roupas das personagens estão cravados de expressões que dão uma riqueza inestimável às obras aproximando-as assim do observador/receptor.

Cientes de alguns aspectos que especificam a obra dos Irmãos Pandolfo e sensíveis a figuras que, para nós, produzem variados efeitos de sentido, vamos iniciar nossas análises, no próximo capítulo.
5. AS CRIANÇAS POBRES E ABANDONADAS NA OBRA DOS GÊMEOS

Fizemos um recorte na série denominada City of the lost children´s, destacando três grafites que põe em cena a criança brasileira pobre e abandonada.  Esta série foi publicada em 8 de junho de 2012 na página da internet (http://osgemeos.com.br/index.php/blog/arquivo/city-of-the-lost-childrens/) dos irmãos gêmeos Gustavo e Otávio Pandolfo.

O uso de um meio digital para expor os trabalhos dos irmãos grafiteiros, chama-nos a atenção. Originariamente, eles não ocuparam esse espaço, pois bem sabemos que o local do grafite é a rua. E a arte dos irmãos Pandolfo não escapou a isso: eles elaboraram esses desenhos em muros, viadutos, etc. Dessa forma, cremos que o meio digital ocupa a posição de arquivo, como expusemos anteriormente. Mas além disso, junto com Morello (2004) acreditamos que a informática realiza uma mudança nos parâmetros da produção e circulação de conhecimentos. Segundo a autora estamos diante de um espaço técnico-simbólico onde se estruturam tanto as técnicas da informática e suas aplicações, quanto os processos de identificação do sujeito. “Esse espaço pode ser considerado por isso, o espaço de tecnologização por excelência das relações sociais. E as formas de linguagem que o significam podem ser consideradas uma prática social que contemporiza a instalação da referida sociedade da informação” (MORELLO, 2004, p. 31-32).

Eni Orlandi no texto Tecnologias da linguagem: um novo funcionamento (2009) discute esse tema, mostrando-nos que com as tecnologias da linguagem, a circulação dos sentidos põe em cena a noção de meio como “materialidade do lócus em que acontece e se estrutura o significante”. No discurso digital/ eletrônico, a materialidade da linguagem “incorpora os modos de existência do concreto nas suas diversas modalidades: formal (abstrato), empírico, virtual. E todas elas nos confrontam com o significante: com seus limites, com seus deslimites, com suas falhas, seus equívocos, sua incompletude incontornável”.

Das ideias de Morello e Orlandi destacamos dois pontos. Primeiro, o caráter da materialidade na produção dos sentidos: estamos certos de que a exposição dos grafites, num site, opera uma fuga do desgaste que, o grafite exposto em muros, inevitavelmente teria, bem como o grafite num muro ou debaixo do viaduto integra a paisagem urbana. Com essas observações podemos dizer que o site mexe nas possibilidades significativas dos grafites. Com isso não temos mais um discurso do grafite, mas um discurso sobre o grafite. Assim esse novo lócus da arte de rua, além de operar na materialidade, opera também uma nova forma de encarar este discurso da arte de rua. No site, temos as cores vivas e fortes de um grafite original, sem o desgate dado pela exposição ao sol, à chuva e ao tempo. E qualquer mudança em qualquer materialidade opera mudança de sentido, como diversas vezes nos avisa Orlandi. Diferentes superfícies, diferentes materialidades, diferentes sentidos. Por outro lado, o fato dessa arte estar em site opera a tecnologização das relações sociais, instituindo processos de subjetivação, na medida em que o site é aberto a quem quiser visitá-lo.  
E nossa visita se deu numa sequência que traz seis grafites que foram feitos em São Paulo-SP, em locais públicos (muros, embaixo de viadutos, em local de acesso à passarela, etc.) da cidade e chamam a atenção porque estampam as mazelas do povo brasileiro em condições de vida sub-humanas e retratam a fome, o desespero/não entendimento, o desaparecimento, o descaso, a desnutrição. Para esse trabalho, pautados nas mazelas das crianças do país, escolhemos três desses grafites que têm um enfoque na criança brasileira. 

5.1 Bandeira brasileira ultrajada X Cidadania negada à infância

Na publicação no site da dupla, aparece ‘abrindo’ a página com suas obras, a inscrição: “City of the lost children´s”, ou seja, “Cidade das crianças perdidas”, seguida por um grafite que mostra uma criança com uma panela na mão à frente de uma bandeira do Brasil, tendo no lado esquerdo da imagem um negro e um cachorro. 

Interessa aqui, analisar discursivamente esses grafites dos irmãos Pandolfo que estão publicados na sua página na internet, tentando compreender como os grafites produzidos pelos gêmeos Pandolfo produzem sentidos muitas vezes silenciados na sua página da internet ou em observações do público.  É por esse grafite que iniciaremos nossas análises.



FIGURA 1 – Grafite dos irmãos Pandolfo (OSGEMEOS) Extraídas de:

Fonte: http://osgemeos.com.br/index.php/blog/arquivo/city-of-the-lost-childrens/  - Acesso em 27/06/2012.

Este grafite inicial, como todos dessa série, é precedido por um enunciado em inglês. Este fato nos reporta ao exotismo que a pobreza representa para os estrangeiros em geral. E como a língua inglesa é uma língua universal, essa série produz o efeito de apresentar do Brasil para o resto do mundo, mostrando a emergência de um imaginário que fixa a nossa identidade: um país pobre, com uma infância desvalida, que vivencia a fome, é barriguda, tem pernas finas, cabeça grande, carrega uma panela vazia em suas mãos, mostra-se desfalecida ou se apresenta desfigurada. 

Interessante assinalar que estamos considerando a língua inglesa como língua universal não como um dado natural, mas como um fato de política linguística. Está presente no imaginário dos povos que a supremacia americana se faz no universo também via língua. Ou melhor, desde o papel exercido na Segunda Guerra Mundial, os EEUU se impuseram aos outros países, principalmente do Ocidente, como língua e moeda global.  

Corroboram com as nossas afirmações Lacoste e Le Breton. Segundo Lacoste (2005) o inglês se propaga pelo mundo como a língua da globalização. Para Le Breton (2005) o inglês é a língua do progresso, da ciência, da pesquisa; a língua da inovação, da conquista material; a língua da riqueza; a língua dos homens que são seguros de si e que podem ser tomados como modelo.
Bem sabemos que não existe identidade em si. A identidade é construída pelas formações discursivas em jogo. “A identidade, como a pensamos na análise de discurso, não é uma essência, ela resulta de processos de identificação” (ORLANDI, 2010, p.1).   Como um caleidoscópio nossa identidade vai mudando e novas etiquetas nos chegam. Daí a noção de imaginário emergente a que nos referimos acima.  Podemos, por exemplo, ser o país do futebol, o país da bala perdida ou, como figuraram os irmãos Pandolfo, nesta série, o país da infância desvalida. E bem sabemos como pesa no imaginário de outros povos a imagem do Brasil como um país de favelas, enfim, de pobres. Tanto é assim que quando uma autoridade ou realeza do “primeiro mundo” vem nos visitar, eles querem conhecer um desses lugares.

A cidade, para Orlandi (2004, p. 31), tem o seu corpo significativo e as formas nesse corpo significativo são o rap, a poesia urbana, a música, os grafites, as pichações dentre outros. Essas formas do discurso urbano são a cidade produzindo sentidos. A autora prossegue:

Como funcionam? Como flagrantes de um olhar (um corpo) em movimento. São formas de significar com sua poética, por assim dizer, incluídas na própria forma material da cidade. Não se destacam nela senão para funcionar como lembretes (chamadas) para o exterior. E isso é que faz com que aí se inaugurem outras formas de narratividade que não têm um narrador com seu “conteúdo”, nem são textos fechados, destacados das condições de que fazem parte (ORLANDI, 2004, p.31). 

Dessa forma, o título da série se configura como um estereótipo. E por estereótipo estamos entendendo o dizer estabilizado, fórmulas e formulações cristalizadas. Sobre o estereótipo, Orlandi (2004) afirma:

Mesmo que esta noção seja marcada pela noção de preconceito, inexatidão, crença geral, ela traz consigo a ideia de estabilidade e esta certamente será a base de muitas reflexões que não se limitarão ao simplismo das oposições: individual/social; criativo/banal; crença/realidade etc. Assim, chegamos à ambivalência dessa noção que faz entrar para a reflexão a relação do indivíduo com o outro e consigo mesmo, dos grupos com seus membros etc [...] podemos dizer que ultrapassamos com esta noção a questão da falta de originalidade para chegar a das mediações sociais e da ‘comunicação’ (ORLANDI, 2004, p.45).

Interessa-nos neste ponto salientar a questão da alteridade que Orlandi tão bem destaca na citação acima, pois, acreditamos que o efeito de sentido produzido por essa frase em inglês, que tem como efeito de sentido uma naturalização justamente pelo fato de estar em inglês, vem casar muito bem com a visão de um país exótico dominado pela pobreza e que abandona as crianças à sua própria sorte. Neste ponto, então, o estereótipo serve como repetição e sustentação daquilo que já é dito, um pré-construído.

A identidade brasileira se afirma, principalmente, pela bandeira ao fundo. Bandeira descorada, maltratada por inscrições, pichos mal feitos em uma língua não reconhecida.

De acordo com Taylor,

Numa sociedade sem hierarquia estrita, imposta socialmente, o problema da identidade tornou-se mais sério do que nunca em épocas anteriores, pela simples razão de que a pergunta “Quem sou eu?” já não podia ser respondida de improviso (TAYLOR apud RAJAGOPALAN In SIGNORINI, 1998, p.30).

Orlandi (2011, p. 7) nos chama a refletir que as questões relativas à identidade têm ganhado, nos dias de hoje, realce e importância, por isso há muitos discursos sobre a identidade. Segundo a autora, a ideologia da mundialização tem reforçado a necessidade de exibir a identidade e também a diferença como uma forma de inclusão e em detrimento à exclusão e a segregação. As identidades têm sido, para Orlandi, colocadas em questão.

Na FIGURA 1, a criança tem sua identidade universal violada já que a criança é, para diversas esteiras da história, a esperança de um futuro melhor, uma semente, enfim, há um pré-construído acerca dela de que, a partir de seu nascimento, ela é a esperança de dias e de um futuro melhor. Na obra, ela aparece com características de desnutrição, de falta de força e de impotência, assim corroborando com Orlandi (2011) de que a questão identitária se coloca não de forma contrária, mas de forma contraditória dada a ideologia da mundialização.

Para Orlandi (2011), não pode haver confusão entre a identidade e o que os sociólogos chamam de ‘papeis’. Há para a autora, algumas misturas, mas, para o analista de discurso, pode-se afirmar que há processos de identificação dos sujeitos individualizados, ou seja, dos sujeitos em diferentes formações discursivas e que resultam em posições sujeito distintas.

Ainda, segundo Orlandi (2011, p.11), na análise de discurso, não falamos da identidade em si, mas em processos de identificação em que constituem as identidades. Para autora, isso significa pensarmos a identidade não em uma perspectiva essencialista, mas materialista “a identidade, pensada discursivamente, não é um fato da essência do indivíduo, mas um fato da existência, da experiência, da práxis do sujeito individuado”.

Ainda segundo Rajagopalan,

A identidade de um indivíduo se constrói na língua e através dela. Isso significa que o indivíduo não tem uma identidade fixa anterior e fora da língua. Além disso, a construção da identidade de um indivíduo na língua e através dela depende do fato de a própria língua em si ser uma atividade em evolução e vice-versa. Em outras palavras, as identidades da língua e do indivíduo têm implicações mútuas. Isso por sua vez significa que as identidades em questão estão sempre num estado de fluxo (RAJAGOPALAN, In SIGNORINI, 1998, p.41).

A identidade é ligada à ideia de interesse e está investida de ideologia, assim, a construção da(s) identidade(s) é uma questão totalmente ideológica. A identidade, de acordo com Orlandi (1990), é um movimento na história. Já para Rajagopalan, 

A identidade do indivíduo falante ocupa assim uma posição central na construção da teoria linguística. O  próprio  conceito de   indivíduo é fiel à  sua

etimologia. Um indivíduo é invariavelmente concebido como um eu individido e indivisível (ele é ou categoricamente não é um falante nativo de uma língua) (RAJAGOPALAN, In SIGNORINI, 1998, p.29).

Para que a linguagem funcione nos sujeitos e na formação de sentidos, é preciso compreender, o que Orlandi insiste em sua obra: sujeito e sentidos são movimentos na História. Não há separação entre sentido e sujeito quando se pensa no discurso. Nas próprias palavras da autora

Os sujeitos “esquecem” que já foi dito (...) para, ao se identificarem com o que  dizem, se  constituírem em sujeitos. É assim que (...) retomando palavras já existentes como se elas se originassem neles (...) sentidos e sujeitos estão em movimento, significando sempre de muitas e variadas maneiras. Sempre as mesmas, mas, ao mesmo tempo, sempre outras (ORLANDI, 1999, p.36). 

Também Orlandi (2002), num estudo sobre o Sentido positivo para o cidadão brasileiro, que nos proporciona ideias interessantes que podem esclarecer o funcionamento da imagem que estamos analisando, principalmente no tocante à bandeira brasileira. Segundo a autora, Teixeira Mendes é o autor da bandeira nacional. Para ele, “esse símbolo coincide com a ‘patriótica aspiração’ do chefe de governo, corresponde às ‘tocantes emoções’ de nossos soldados e traduz o ‘conjunto das aspirações nacionais’”. Expondo um pouco mais as ideias de Teixeira Mendes, Orlandi (2002, p. 284) deixa claro que o autor da bandeira acentua características positivistas ao insistir na fraternidade como base do civismo e símbolo do amor. 

E qual seria o efeito desejado, pergunta Orlandi. E a resposta vem nas palavras de Mendes: “contemplando-a cumpre que o cidadão sinta todas as convergências sociais, através das discórdias individuais”. 

São essas ideias de solidariedade e unidade que se tornam importantes para a nossa análise, pois além de estar descorada, a bandeira tem sobre si alguns pichos, e isso significa muito, e significa contraditoriamente. Em primeiro lugar, porque esse símbolo da República Federativa do Brasil aparece na imagem como um fruto de descaso pelas crianças do Brasil. Outro efeito de sentido que advém dessa bandeira maltratada é que esse símbolo da Pátria, da forma como aparece, é o silenciamento: a miséria é uma constante; não há o que fazer. Nesse sentido, a bandeira descorada funciona como elemento da impossibilidade de mudar a situação e por isso, ela mesma aparece aviltada. 

Unidade e solidariedade são apenas sonhos de Mendes. O que temos é a divisão de classes e a ausência de solidariedade. A ordem não gerou o progresso para todos. Aliás, na visão de Orlandi (2002, p. 290), analisando o dístico positivista da bandeira nacional, afirma que “a coordenação funciona como uma espécie de elemento catalizador de diferentes discursos”, essa conjunção e que une dois substantivos pode nos remeter a possíveis discursos. Esses diferentes discursos a que a autora alude, acreditamos, podem ser, na imagem que estamos enfocando, o discurso da desigualdade social, o discurso do descaso do poder público com as crianças. O autoritarismo que poderia advir de ordem e progresso (se há ordem, deve haver progresso – uma formulação bem ao gosto das normas jurídicas) é anulado. Embora permaneça na bandeira que se configura na figura 1, vem descorada, aviltada e negada.

Além disso, a bandeira e criança funcionam aqui como metáforas, no sentido em que Pêcheux assinala, ou seja, a metáfora, não vista como desvio, mas como transferência de sentido, como nos afirma Orlandi (2007).
Para a autora, a metáfora produz um deslizamento de sentido entre X e Y que é constituído pelo sentido designado por X e Y. Esses deslizes constituem-se em paráfrases, “processo pelo qual em todo dizer há sempre algo que se mantém” (ORLANDI, 1999a). Paráfrase é o retorno ao já dito na produção de um discurso que, pela legitimação deste dizer, possibilita sua previsibilidade e a manutenção no dizer de algo que é do espaço da memória. Isto nos confirma que a paráfrase é a responsável pela produtividade na língua, mantém retorno constante ao mesmo e impera na bandeira e no menino, pois o que temos aqui, nessas duas imagens, é a variedade do mesmo. Ambas são paráfrase uma da outra. Cada imagem mantém aspectos da outra imagem. Uma bandeira descorada e desfigurada se compõem como pano de fundo. À esquerda uma criança desfigurada que se configura como caricatura de criança, devido à deformação dos traços. Criança que passa fome, que tem panela vazia na mão, não é criança. 

Dessa forma, confrontando o dístico da bandeira e a imagem retratada no grafite, temos uma certa ironia: o dístico avança para um lado e a imagem para outro. Do confronto de ambos há a crítica corrosiva própria da ironia. Se, como afirmamos acima, junto com Orlandi, o sentido é movimento na história, não podemos ter o dístico da bandeira com o mesmo sentido que lhe deram quando ele foi formulado. 

Por outro lado, essa caricatura de criança não tem somente as cores descoradas da bandeira que lhe serve de pano de fundo, que só tem o azul e o branco - também uma caricatura de bandeira.  Tem mais, pois se apresenta com as tradicionais cores da nossa bandeira - amarelo e azul - na bermuda, (se é que se pode chamar de bermuda essa calça curta que sustenta o que se poderia pensar em pernas fininhas, mas mais se assemelham a varetas denunciando a fragilidade dessa criança), e o verde num casaqueto e o branco numa camisa apenas se anuncia debaixo do verde.

Pela memória discursiva, o dizível se mantém: ambas as imagens se referem a um Brasil desfigurado. Na imagem da criança estão as cores da bandeira. Mas a imagem da criança, pelo deslizamento de sentido, acrescenta elementos a mais: além das cores, pernas e braços finos, cabeça grande, olhar inerte.

A construção do sentido por meio da paráfrase se assenta na denúncia de um Brasil desfigurado na miséria de suas crianças.  Mas a polissemia não ficou de lado. É a polissemia a responsável pelo avanço do sentido e dos sujeitos. A polissemia, segundo Orlandi (1990) aparece de tal modo que se opera uma co-fusão. O mesmo e o diferente ficam obscuros e fica difícil a sua distinção. 

A polissemia provoca o deslocamento, a ruptura dos processos de significação, ela joga com o equívoco (Orlandi, 1999a, p.36). Pela polissemia o sentido se movimenta. E nesse grafite em estudo, o elemento causador da polissemia é esse homem que se situa à direita do quadro e está acariciando um cachorro. Nas roupas desse homem existem algumas cores da bandeira, mas cores não-descoradas. Sua aparência destoa radicalmente da imagem da criança. Mas, no diferente há o mesmo. Esse homem com esse cachorro, sentado no meio da rua nos leva ao sentido de desempregabilidade, o que resulta numa certa intertextualidade entre o homem e a criança.

Encarando, pois, as imagens da criança e da bandeira como regidos pela paráfrase, acreditamos que eles podem ser considerados como metáforas um do outro. Metáfora encarada como transferência, isto é, como substituição contextual. No entanto, haverá sempre alguma coisa do mesmo nesse diferente. Dessa forma, o funcionamento de sentido desse grafite se assenta nos processos polissêmicos e parafrásticos.

Usando a cidade como suporte, OSGEMEOS mostram seus grafites ao mesmo tempo em que esses grafites fazem parte do urbano, constituindo o que Orlandi (2001a) chama de elementos que compõem a narratividade urbana que se caracteriza por ser movente, fugaz e dispersa.
5.2 Criança sondada pela morte
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FIGURA 2 – Grafite dos irmãos Pandolfo (OSGEMEOS) Extraídas de:

Fonte: http://osgemeos.com.br/index.php/blog/arquivo/city-of-the-lost-childrens/  - Acesso em 02/07/2012.

De acordo com Orlandi (1999a), as condições de produção compreendem fundamentalmente o sujeito e a situação. Como estamos lendo esse grafite em relação ao primeiro já analisado, esse sujeito que se nos apresenta todo amarelo é uma criança do Brasil. Para reafirmar o que estamos dizendo temos uma inscrição em língua portuguesa num grafite que pertence a uma série que vem nomeada em língua inglesa.: “Quando você apaga uma História... a história não lembra de você...”


O amarelo é a cor que se anuncia no corpo dessa criança/boneco e se destaca nos desbotados que se configuram no fundo. Urrutigaray (2008), citando Jung, afirma que as cores têm a possibilidade de exprimir as principais funções psíquicas do homem, como o pensamento, a intuição, o sentimento e a sensação. Para ele, o amarelo é a cor da luz, do ouro e da intuição.

Para os astecas, (Chevalier & Gheerbrant, 2009, p.40) “o amarelo, luz de ouro, tem valor cratofônico [...] opõem-se o que provém do alto e o que vem de baixo. O campo de sua confrontação é a pele da terra, nossa pele, que fica amarela – ela também – com a aproximação da morte”. Pensando como os astecas, temos aí o efeito de sentido de morte? Uma criança próxima da morte ou já morta?


Os rostos dos personagens grafitados pelos irmãos Pandolfo, têm sempre um amarelo vivo e são como uma marca registrada da dupla, que, assim, fazem com que os seus personagens sejam cuidadosamente diferenciados não só pelo uso da cor, mas também por meio de roupas e de alguns adereços que os individu(aliz)am. 

Seria o amarelo, relacionado à pele humana, um elemento da desnutrição? Nessa nossa análise, o amarelo, acreditamos, liga-se à desnutrição, pois um dos efeitos de sentido que os grafites dos irmãos Pandolfo produzem é a miséria das crianças do Brasil. A miséria implica subnutrição.

A presença da cor amarela, associada ao significado simbólico do ouro, da luz e do sol - como o ouro muitas vezes é símbolo da eternidade e da transfiguração -  (LEXICON, 2002, p. 16) ou como terra fértil (CHEVALIER e GHEERBRANT, 2009, p.40), contraposta ao significado dado pelos astecas, abre esse grafite para a polissemia instituindo outros movimentos interpretativos opostos ao da crítica social que vimos sustentando. Um deles, acreditamos que pode ser efeito de sentido da transfiguração. Dizendo de outro modo, a morte do menino seria uma possibilidade de mudança; o menino seria a semente de vida nova. Sua morte configuraria uma nova realidade e nesse sentido, ele seria uma “terra fértil”, aproximando sua morte ao sentido bíblico da morte de Cristo que, morrendo, trouxe vida à humanidade.   

Como podemos ver, essa cor amarela funciona como “lembrete de memória” no dizer de Orlandi (2010, p. 3), “ou seja, são textualidades que, produzidas, desengatilham um mecanismo de memória de arquivo (institucionalizada, portanto) que nos faz adentrar no uníssono sentido petrificado”.

A memória do amarelo ouro como cor do Brasil é muito forte, principalmente se aliada ao verde também forte. Segundo Payer (2005, p. 47), ao invés de pensar (ilusoriamente) em uma memória com um conteúdo “que já está lá”, pronto para ser resgatado, é preciso considerar as condições de produção do retorno dos conteúdos dessa memória histórica na dinâmica social. De acordo com a autora, em algumas condições, o retorno da memória é possível, em outras, o esquecimento imposto ou necessário, obscurece o conteúdo da memória e esta memória não coincidirá com um conteúdo “que já está lá”.

Para nós, o efeito de sentido do amarelo - conjugado com o verde - como cor do Brasil, é um elemento que nos assenta a entrada na história, justamente por ter o amarelo este sentido de Brasil. Está relacionado às cores do Brasil desde a criação da bandeira, marcando o ouro que, por aqui, existia em abundância.

Segundo Orlandi (2002, p. 293) embora Teixeira Mendes quisesse filiar o verde da bandeira ao símbolo da esperança e da paz - como queria Comte - e também ligar o verde da bandeira à cor que inaugurou a Revolução Francesa, pois as forças que sitiavam a Bastilha tinham arrancado, a pedido de Desmoulins, folhas das árvores do Palais Royale, essa filiação à França perde-se no tempo e na memória. No Brasil, o verde conserva a cor da esperança, sim, mas na bandeira seu sentido mais forte é o ligado à simbologia das “florestas e das esmeraldas, dos signos de riqueza e abundância.  No culto popular à bandeira, o verde significa as matas, o amarelo, o ouro, o azul, o céu e as estrelas significam os Estados e o Distrito Federal”. 

As condições de produção imediatas são esse grafite com toda sua materialidade: um sujeito amarelo. De fome. Subnutrido. Próximo da morte pela fome ou já morto. Um sujeito que quase se despe das marcas do humano pela sua semelhança com um boneco, mas que traz a mesma cabeça grande e as pernas e braços finos do grafite anterior confirmando-nos que essa cidade das crianças perdidas é o Brasil. 

Mas devido à polisssemia acima anunciada, feita de diferentes simbologias atribuídas a cor amarela, instala-se também o sentido de mudança.  

Há aqui, como no grafite da FIGURA 1, um processo de naturalização propiciado pela ideologia, afinal, a ‘obra’ está em um local público e em uma parede qualquer. Há ainda algumas condições muito peculiares, primeiro, por ficar claro ser este um local abandonado, uma parede de concreto descascada e que serve de ‘suporte’ para o desânimo de uma criança que a usa como apoio, além de suportar também uma inscrição que ‘chama’ o leitor a inscrever-se em uma dada situação. Depois, porque a criança oculta a sua identidade, por não mostrar o rosto. A solidão é gritante neste grafite, pois não há nenhum ser humano para compartilhar ou contrapor a ela. Isso gera o efeito de sentido: uma criança indigente está diante de nós. 
Segundo Nora (1984, apud Orlandi, 2011), estamos diante de uma forma material outra: um monumento, um objeto, ou melhor, um lugar de memória. Apropriando-se dessa citação, Orlandi nos fala sobre a estátua de Fernão Dias, mas para nós essa forma material e lugar de memória é um grafite dos Pandolfo que não significa apenas em si. E este lugar da memória é um espaço que nega à cidadania a uma criança. Neste caso, a identidade fica refém de critérios humanitários.

A produção dos sentidos, considerando a AD, é para Gregolin (2003) a apreensão do “discurso em processo”, ou seja, o discurso é determinado pelo tecido histórico-social que o constitui.

A posição de ponta-dos-pés também produz o efeito de sentido de desânimo. Recostada, entregue a si mesma e a sua própria sorte, faz um esforço, uma última tentativa, em tornar-se um pouco mais altiva, como se fosse esta sua última força. 

O contexto de produção amplo nos lança elementos que nos levam a considerações de efeitos de sentido que apresentam a forma da sociedade brasileira marcada pela fome. Um país pobre, marcado pela divisão de classes. É essa, primordialmente, a situação/denúncia que os grafites, que estão sendo analisados nos conduzem. Os elementos presentes neste e nos outros grafites derivam da forma como a sociedade brasileira está organizada: uma sociedade marcada pela má distribuição de renda e que deixa as crianças abandonadas. 

A imagem dessa criança que está solta, mas assim mesmo parece ter ‘identidade própria’ – uma identidade fantasmagórica - já que traz um acessório extra que não está na criança recostada, um gorro na cabeça, e uma aparência de ‘fantasma’ e com algumas falhas como se estivesse se esvaindo e se desprendendo do corpo real.   

Na imagem do grafite, podemos ver um emaranhado de fios e nele, há o que podemos chamar de uma visão social de mundo, ou seja, perceber uma criança recostada em uma parede em condições claras de subnutrição, ‘rendida’ pela vida, entregando a quem quer que seja o que lhe resta de humanidade, as mãos para trás recostada em uma parede quase sem reboco com uma imagem (à esquerda) como se fosse uma ‘alma’ se soltando dela e uma inscrição que, como dito anteriormente, inscreve o leitor na obra através das palavras: “Quando você apaga uma História... A história não lembra de você...” 


Orlandi (2008) nos afirma que o mecanismo da pontuação nos fornece alguns elementos para que possamos procurar compreender o funcionamento político-ideológico dos discursos (e estes com pontos de subjetivação na sua produção e na sua interpretação). Para a autora, o estudo da pontuação se desloca do estudo da gramática e volta-se para uma produção que é, ao mesmo tempo, controlada e marcada por pistas de incompletude.


Assim, as reticências marcam um ritmo entre o dizer e o não dizer, marcada por recortes interdiscursivos e ainda por elementos ora de unidade, ora de dispersão.

As reticências [...] são signos de silêncio, presença de uma ausência anunciada. Um acréscimo radical que abre para tudo, para qualquer coisa. Não é o vazio: elas marcam o lugar de um acréscimo possível, mesmo necessário, livrado à memória, aberto ao efeito leitor. Presenças que aludem a uma ausência apenas delineada (ORLANDI, 2008, p. 121).

Que efeitos de sentido as reticências deste enunciado produzem? Esta é uma questão que nos inquieta. Não remeteriam elas ao silêncio do sujeito emparedado? Não abrem espaço para o sentido múltiplo? Não seriam elas a materialidade da incompletude? Da possibilidade de dizeres?


Há na frase escrita na parede, um contorno de um texto que pode ser formulável, em que aparece a figura do trabalho subjetivo da função-autor. Nos textos ou na própria frase dos Pandolfo, há o efeito operacional em que há começo, desenvolvimento e fim, mas para nós enquanto analistas de discurso, o melhor é saber, como nos diz Orlandi (2008, p.114), “não há ponto final como não há começo absoluto”.


A pontuação serve assim para marcar divisões, serve para separar sentidos, para separar formações discursivas, para distribuir diferentes posições dos sujeitos na superfície textual. Elas indicam modos de subjetivação. (ORLANDI, 2008). Com as reticências da imagem, o receptor fica “em suspenso”. 

De acordo com Orlandi (2008, p. 121-122), as reticências mostram “um acréscimo não preenchido” – um aviso de licença e convite de parceria ao destinatário? Esses sinais estão ali, na frase, e funcionam, não devemos olhá-los de forma tão superficial. Segundo a autora, (p. 125) “o acréscimo abre para não-importa- o quê, para o irrealizado.” E é justamente essa abertura, proporcionada pelas reticências na frase em questão, que chama o receptor à ação. Por elas também se cria o efeito de sentido de perplexidade que toma conta do interlocutor.

Importante ainda perceber que a frase é precedida por aspas o que é entendido por Maingueneau como a demarcação daquilo que pertence a uma certa formação discursiva daquilo que é exterior a ela. 

Segundo Maingueneau as enunciações entre aspas são “[...] sintagmas atribuídos a um outro espaço enunciativo e cuja responsabilidade o locutor não quer assumir.” (MAINGUENEAU, 1997, p. 90). Para Authier-Révuz (2004) essa é uma forma de heterogeneidade enunciativa marcada e mostrada.

Há ainda um efeito de autoridade no enunciado ocasionado pelo uso das aspas que no discurso autoritário não é reversível, ou seja, não há na frase a interlocução, há na verdade uma ordem a ser seguida, você apaga a História e a história também não se lembra de você. Além disso, esse enunciado remete a uma autoria que não se encontra explicitada, mas que funciona no sentido de validá-lo. 

A inscrição traz alguns dados curiosos como, por exemplo, o apontamento do leitor que é (ou pode ser) interpelado na palavra ‘você’ que aparece de forma bem frisada porque aparece duas vezes na frase.  E algumas coisas que nos fazem refletir que História é esta que permite essa exclusão (que aparentemente está ocorrendo com essa criança?) ou que ‘não lembra’ de você se você simplesmente tentar apagá-la se der de ‘ombros’ para ela?
O expectador/leitor é interpelado. Aquela interpelação denominada por Althusser no livro Aparelhos Ideológicos do Estado. Pelo verbal, é o leitor agora que se constitui sujeito pela ideologia, pois o leitor é chamado à responsabilidade. Exige-se dele um posicionamento diante da situação das crianças desprotegidas e sós. O grafite-denúncia, se pode não levar o leitor à identificação, pode, pelo menos, o afetar e esse chamamento deve produzir um jeito de ser e agir, individuando o sujeito. 

São estas duas frases que instituem a denúncia, apontam para o leitor/expectador da cena como se fossem um dedo em riste. Elas também fixam as mortes por bala, marcadas no texto pela palavra “apaga”. E se o leitor não agir para acabar com essa situação, o castigo será a exclusão da história e ser excluído da história é também ser eliminado.

Retomando o que dissemos mais acima, podemos dizer que este texto verbal, aliado ao visual, funciona como lembrete de memória, ou seja, alguma coisa que nos lembra algo, que nos traz à realidade para a gente saber quem é. A ideologia não pressupõe convencimento, mas identificação.

Nos chama ainda a atenção a palavra história que aparece por duas vezes na frase. Na primeira delas, em letra maiúscula e na segunda em letra minúscula. Seria este um artifício de efeitos de sentidos à linguagem? Ou seriam montagens discursivas, apontando momentos de interpretação "enquanto atos que surgem como tomadas de posição reconhecidas como tais, em outras palavras, como efeitos de identificação assumidos e não negados˝, Pêcheux (1998) citado por Orlandi (2008, p. 27). A autora nos diz que um procedimento de análise estrutural de um texto são gestos que se estruturam aquém e além do sujeito, mas que o tomam como seu lugar próprio.

Por outro lado, a História (com H maiúsculo) tem um efeito de sentido individual já que se diz “uma História”. E a história (com h minúsculo) nos parece ser aquela de todos. Isto contraria o imaginário da língua, pois, nesse imaginário, História seria o coletivo e história, o individual. Portanto, acreditamos, que a História individual sendo marcada com maiúscula produz o efeito de sentido de grandiosidade: a história individual se coletivizou e por isso a interpelação do leitor por meio do pronome você, ou seja, você faz parte dessa História. Todos fazemos. Eis aqui a responsabilidade de cada um, configurada nesse significante - H maiúsculo da palavra História – revelando-nos que nada é acessório na instância do significante. 

Nesta imagem, podemos perceber que o já dito é muito forte e há um entrecruzamento entre imagem-texto. Para a AD, todo discurso nos remete a outro discurso, estabelecendo uma rede textual em que vários fios se entrecruzam tecendo assim, possibilidades de significação, ou seja, não há significado de um texto isolado de outros e o ‘sentido’ constrói-se pela retomada do que já foi dito antes em outro texto, outro lugar.

Há na sociedade atual uma naturalização das condições de exclusão, ou seja, as pessoas tendem a achar que a exclusão faz parte do cotidiano. De acordo com Skliar (2003), “(...) o excluído é considerado como um outro sem corpo, e sem rosto, um outro cuja identidade se quebra, se fragmenta, se deteriora pela exclusão”. 

De acordo com Ana Fernandes (1999, apud Pfeiffer, 2001, p.31), “o território do consenso é também o território da exclusão.” Assim, a autora também retoma Orlandi  quando diz que quando há uma sobreposição do discurso urbano sobre a cidade, a materialidade da cidade se opacifica, havendo um silenciamento do real da cidade. A escola e o discurso do urbano produzem essa sobreposição quando trabalham o imaginário de sujeito e de cidade homogêneos, uniformes. Isso implica apagar outros sujeitos, línguas, cidades. 

Sujeitos e espaços não submetidos às regras de determinação da língua e do urbano ocupam, para Pfeiffer, o espaço de invisibilidade.  Quem está nas ruas é visto como inocupante, já que há uma deslegitimização das formas de ocupar espaços. Não é este o caso do sujeito-amarelo desse grafite? 

5.3 Infância envelhecida 



FIGURA 3 – Grafite dos irmãos Pandolfo (OSGEMEOS) Extraídas de:

Fonte: http://osgemeos.com.br/index.php/blog/arquivo/city-of-the-lost-childrens/  - Acesso em 13/08/2012.

A terceira imagem da sequência City of the lost children’s,  escolhida por nós para análise, nos traz uma imagem bastante desgastada pelo tempo: são três crianças sob um viaduto em São Paulo.  Esse desgaste, “lembrando que o sentido é sempre em relação a alguma coisa”, relaciona-se ao desgaste dessas vidas que mal começaram a viver. Mas é interessante também assinalar que o desgaste é inerente ao grafite. Por ser uma arte de rua grafite é feito para receber os efeitos do tempo e do urbano: chuvas, outras inscrições, etc. Desgastado, ele se integra ao corpo da cidade já que nela encontramos, entre outras coisas, muros sujos, reboques caindo, casas necessitando de pinturas. Nos três grafites que estamos analisando, esse desgaste se presentifica, o que nos permitiu analisá-los como discurso urbano. Um discurso que remete ao espaço físico no qual os sujeitos circulam e uma ordem social na qual os sujeitos se inscrevem. A circulação dos sujeitos pelo espaço urbano depara-se com a arte dos grafites analisados e nela reconhece a ordem social das crianças. Criam-se na cidade, pelas imagens, os seres que elas representam, integrando os grafites à paisagem urbana. 

Chama-nos a atenção os olhos apreensivos dessas crianças que, contraditoriamente, fitam de forma firme e ao mesmo tempo miram implorando acalanto de um sujeito-observador, sendo dependentes desse sujeito. Cremos que aqui é esse olhar que interpela o sujeito leitor/observador que no grafite anterior foi chamado ao assujeitamento pelo pronome você do texto verbal. Tanto lá como aqui, tanto o pronome quanto o olhar perturbam o leitor/expectador e o chamam à ação. Essa constatação nos leva a afirmar que a ideologia que rege esses grafites se constitui de uma contradição porque, ao mesmo tempo em que se dirige a homens livres - o sujeito jurídico que vigora na contemporaneidade - eles produzem coerção pela força da imagem que apresentam e pelos mecanismos de interpelação que estamos destacando. Queremos lembrar que, também no grafite anterior, o indivíduo foi chamado e, ao olhar e se conscientizar da crueza da situação, ele se constitui sujeito, pelo menos pela noção da responsabilidade que lhe pesa.

Eni Orlandi, discutindo a questão da responsabilidade, pode deixar mais clara a questão que estamos tentado esclarecer. Senão vejamos,

A questão da responsabilidade, pensando-se o sujeito histórico do capitalismo e o modo como ele constitui a relação com o simbólico, aparece, na relação com direitos e deveres, como uma questão individual. É do sujeito em si que se cobra a responsabilidade (o sujeito é responsável pelo que diz). Na maneira como trabalhamos a questão da significação, procurando compreender como ela se produz, a questão da responsabilidade aparece como da ordem da história e do social e da maneira como o sujeito se individualiza (relação sujeito/autor), em seus processos de identificação significando e significado pelo Estado, pela ordem do político (ORLANDI, 2002, p. 48).

Por esse apontar o dedo e chamar o indivíduo à responsabilidade e por produzir os grafites como uma forma de denúncia social, entre outros sentidos, esse discurso constrói como interlocutor quem passa pelo lugar em que está o grafite. Por destoar do que comumente encontramos na rua, produz impacto, detém a atenção do interlocutor e leva-o à reflexão.

No discurso do grafite ou sobre o grafite, a polissemia se faz presente como é próprio de todo signo estético. “Os sentidos se estilhaçam expondo à riqueza de novos sentidos. Os signos se abrem se abrem e revelam a poesia da descoberta; a aventura dos significados passa a ter o sabor do encontro de outros significados” como afirma Citelli (2002, p. 38). 
Voltemos às crianças. A primeira criança da esquerda para direita tem consigo um coelhinho de pelúcia em rosa e branco, que funciona como vestígio de uma infância que a história determinou que assim fosse, mostrando-nos que a linguagem não se separa da história.  Ela é a única que traz alguma coisa na mão, mas pela proximidade e por outros traços de semelhança, podemos dizer que as outras duas crianças se igualam a ela. 
A terceira criança da esquerda para direita tem os pés descalços, mas são tão amorfos que se igualam aos “pés” das outras crianças. De qualquer forma, eles são índices da pobreza assim como o são a cabeça grande, braços finos e ventre crescido.

As duas crianças das extremidades do Grafite usam alguma coisa que poderíamos chamar de saia e o traje da criança do meio é indefinido. Isto é significativo porque, pelo processo de contaminação da imagem de uma criança pela outra – o que já observamos na questão dos pés descalços e do coelhinho – usar roupa que não de criança, produz o efeito de sentido de que elas não são crianças. A roupa nega-lhes a infância a que elas têm direito. 

A criança do meio traz em sua cabeça uma espécie de antena. Seria essa criança aquela que tem consciência da usurpação que lhes é feita?

E de onde são essas crianças? Qual é essa cidade aí representada? A que território pertencem?


Segundo Orlandi (2011, p. 24), retomando E. Karol, o território contribui para a criação de algumas especificidades o que acaba ajudando na cristalização das representações coletivas que se solidificam ou, segundo a autora, encarnam, em altos planos de significados que nos permitem pensar discursivamente a questão do pertencimento, do território e da territorialidade.


A territorialidade, para Orlandi (2011, p. 25) é, além da perspectiva geográfica ou geopolítica, é um espaço apropriado na relação individual ou coletiva, ou seja, contribui para elaboração da identidade do grupo. “É, pois, uma questão do sujeito. É um acontecimento no processo de identificação, com suas consequências na sociedade e na história”.


De acordo com Pignatari (1995, apud SILVA, 2004, p. 206), o usuário da cidade “só consegue ler a cidade na prática metonímica da sobrevivência de curto prazo”. Esse mesmo autor chama como uma forma de relacionar-se com a cidade de forma comunitária, ou seja, o cidadão dialoga com sua urbe, busca entender a fala da cidade e em contrapartida faz reverberar o que ele tem a dizer.


Nessa imagem em análise, os artistas relacionam-se com sua urbe, aproximam-se do povo que passa/vive/convive sob o viaduto e ao mesmo tempo a cidade ‘fala’ através deles, através do descaso, da sujeira, do desgaste.


O grafite é reconhecido entre a fala da cidade e a reverberação do artista. Conforme nos diz Silva (2004), o grafite, 

(...) produz profundidades inimagináveis na cidade, questionando a linearidade do traçado. O grafite é uma forma de apropriação da cidade como matéria-prima. O grafiteiro modifica a urbe através de uma atitude enunciativa. Instaura a metáfora urbana onde antes só era possível a linearidade. Uma vivência metonímica de mover-se no labirinto urbano, sem reconhecer de que matéria a urbe é feita. O grafite não é apenas uma prática comunitária, mas um exercício de cidadania (SILVA, 2004, p. 68).
Orlandi (2012) nos diz que do ponto de vista da Análise de Discurso, a relação entre casa e rua é como um dos elementos organizadores do espaço urbano e das relações sociais que aí se dão. Essa relação nos faz pensar os sujeitos e os seus modos de vida e a interpelação pelo público/privado.

(...) a cidade se materializa em um espaço que é um espaço significativo: nela, sujeitos, práticas sociais, relações entre o indivíduo e a sociedade têm uma forma material, resultante da simbolização da relação do espaço, citadino, com os sujeitos que nela existem, transitam, habitam, politicamente significados (ORLANDI, 2012, p. 200).

Assim, os sujeitos estão atados ao corpo da cidade e eles são significados por esta ligação. Sobre a relação cidade/sociedade, temos que pensar, segundo Pêcheux (1981), na articulação entre o simbólico e o político.

E é este espaço material concreto – uma grande metrópole indefinida pelos irmãos Pandolfo, que, por ser indefinida, pode estar em qualquer ponto do planeta – que funciona como um sítio de significação para dele se extrair os gestos de interpretação particulares que produzem diferentes efeitos de sentido a respeito dessas crianças envelhecidas precocemente. Um espaço simbólico trabalhado na/pela história. Um espaço de sujeito e de significantes que incomodam, perturbam e responsabilizam o cidadão quando ele se vê diante da ausência de cidadania.

CONSIDERAÇÕES FINAIS


Esta dissertação procurou abordar o grafite como uma forma de arte (re) produtora de sentidos que invade os espaços urbanos e que faz deles espaços de interpretação afetados pelo simbólico e pela ideologia, além de nos revelar um flagrante do discurso urbano, em uma linguagem que, por vezes, apresenta como esse espaço de significação se organiza. 

As ruas e a cidade não foram aqui, vistas como lugares físicos, mas como um corpo significativo que assume formas através dos seus discursos. O espaço urbano de inserção dos grafites, então, não é um espaço incólume, mas um lugar atravessado pela memória e assim como os grafites, produz sentidos. O sujeito urbano tomado pela necessidade de também produzir sentidos, estabelece uma realidade estruturada que deixa traços.

O grafite foi aqui pensado, como uma forma de linguagem/discurso intrínseca da paisagem urbana e como uma manifestação da história, da ideologia e da memória. E quando falamos de memória, apropriamo-nos de Pêcheux (2010) que afirma que a memória não produz um sentido homogêneo; ela não é uma esfera plana. Pelo contrário, ela é atravessada por deslocamentos e retomadas. 

Um dado interessante que emerge também de nossos estudos é que essa nova tecnologia de linguagem, que é o grafite, desatualiza ou torna inoperante a distinção entre arte erudita e arte popular. Não cabe, como meios de intelecção de fenômenos reais, essa distinção porque a arte hoje está na publicidade, nas tatuagens, no rap nas instalações, no grafite. A arte vive um deslocamento constante e não podemos mais inseri-la em conceitos homogeneizadores. A arte se desloca do espaço que lhe era propício – o museu – para ir às ruas. Isto, segundo Orlandi (2004, p. 116) “projeta o sujeito em outra forma de trabalhar o traço, a significação, a ligação autor/obra, a relação com a sociedade na história. Trata-se de uma outra volta a história da relação do homem com a linguagem [...] com seus processos de identificação e individualização”.

 Outro fato que muito nos chamou a atenção foi o uso de um meio digital para a exposição/circulação dos trabalhos dos irmãos Pandolfo – local de onde retiramos as

imagens - já que originariamente o grafite é uma arte que ocupa o espaço da rua. Como utilizamos os grafites presentes nos sites, verificamos tecnologização das relações sociais.  

Os Pandolfo como sujeitos-grafiteiros deixam de ser o centro e a origem de suas obras e adquirem um status de sujeitos polifônicos, ou seja, sujeitos que se constroem na e pela linguagem. 
Ao longo do texto e das análises em si, pudemos perceber que o artista, ou neste caso os artistas, inscrevem-se através desse espaço e, conforme os textos de Orlandi, são assujeitados pela forma histórica capitalista e individuados pelo Estado que os inserem na formação discursiva de um sujeito que denuncia. Denuncia, entre outros sentidos, a fragilidade das crianças e a existência de novas ordens que não nos são tão transparentes. Foi, a partir da observação destes flagrantes da cidade, desse sujeito e da mobilização de conceitos da Análise do Discurso que procuramos trabalhar.

A Análise do Discurso nos possibilitou partir em busca do processo de produção dos sentidos, através de seu interesse por diferentes práticas discursivas e colaborando para ressaltar alguns dos sentidos que estão soltos. Observar as três obras de grafite dos irmãos Pandolfo (OSGEMEOS) pelo viés da discursividade, nos proporcionou a melhor compreensão dessa migração de sentidos e nos fez refletir ainda mais sobre o urbano como um espaço de significação, da arte como produtora de sentidos e do grafite que transcendeu o fato de estar em uma parede de um local público abandonado, descorado, descascado, mas, mesmo assim, pela sua formulação, tornou-se um flagrante do discurso urbano e sua materialidade.

Neste trabalho fica evidente o grafite como uma imagem com uma profundidade nem sempre inteligível afinal, conforme diz Pêcheux, na epígrafe que destacamos, não há imagem legível na transparência. Como toda linguagem, a imagem também é opaca. 

Enfim, vimos a cidade como um corpo significativo em que há sujeitos, identidades, sentidos em movimento e relações e práticas sociais moventes. Afinal, a ordem  do discurso urbano tem como um de seus efeitos transformar a cidade, de um espaço material contíguo, em um espaço social hierarquizado e produz diversos flagrantes do discurso urbano dos quais o grafite é um deles.
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� Althusser propõe pensar a ideologia como um mecanismo de interpelação dos sujeitos, agindo e sendo absorvida pelo inconsciente. Assim, desenvolve o conceito de “ideologia em geral”, que seria a “abstração dos elementos comuns de qualquer ideologia concreta, a fixação teórica do mecanismo geral de qualquer ideologia”.


� Pêcheux (1999) nos diz que o papel da memória no discurso é assim o de “uma base para a regularização da materialidade discursiva complexa.”


� Para Pêcheux (1995) o termo Interdiscurso é tomado como um conjunto de discursos (de um mesmo campo discursivo ou de campos distintos, de épocas diferentes).


� Garatujas: nome dado aos rabiscos infantis.






